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Editorial 

ELEIÇÕES, 
DEMOCRACIA 

E PODER POPULAR 

Preço 2S.SO 

A esmagadora participação popular no acto e/eitorsl 
de 25 de Abril IJ, inquestionalmente, uma vit6ria da 
alia"nça Povo-MFA. Porque, atntv!Js dessa par­
ticipação maciça - para a qual o MFA ape/ars - o 
povo portuguls mostrou a sua vivificante apetlncia 
em contribuir de forma activa para a construção do 
seu destino; porque, votendo de forma clars nas 
forças progressistas, ratificou largamente a opçlo 
socialista da revoluçlo. 
O que leva a duas constataç{Jes tamb!Jm claras, tra­
duzidas em termos de projecto polltico: M que 
desenvolver a disponibilidade popular para a par­
ticipação polltica; hA que avançar sem hesitaç6es na 
procura de fórmulas_JJvançadas capazes de f1JZBram 
a s/ntese entre o processo eleitoral e o processo ,._ 
volucion!Jrio, na base do entendimento de que este 
comanda aquele e de que a nossa democracia 
socialista, se nAo IJ a aplicação meclnica de ex­
perilncias socialistas de outros palses, tamb!Jm nlo 
sem uma adaptação dos esquemas da democracia 
burguesa. Ou seja: 11 participaçlo democmtica das 
populaç6es tem de obedecer a um entendimento 
novo do que IJ - terá de ser - uma democrscia 
socialista, o que nlo andará longe da compff16nslo 
exacta do que IJ de facto o actual processo polltico, 
e onde se situa a sua originalidade. 
Os avanços substanciais na democratizaçlo do pais 
resultaram fundamentalmente da movimentaçlo 
das massas populares, da acçio das classes tra­
balhadoras. ~ a acçlo das massas popularas, no 
lmbito da aliança Povo-MFA, que sem cada vez 
mais determinante no desenvolvimento da re­
volução socialista, na superação das astruturss 
capitalistas da sociedade actua/. 
Se a maciça votaçlo popular significou, allJm do 
mais, uma inequlvoca vontade de participaçlo do 
povo portuguls no edificar do pais novo; em termos 
do processo revolucion!Jrio, hfJ que criar astruturas 
de participaçlo directa das massas populares na 
gestão polltico-administrativa e econ6mica a todos 
os nlveis. O que implica o desenvolvimento dos po­
deres populares ao nlvel local e regional, de bairro e 
de f!Jbrica, no campo e nas cidades. A democracia 
socialista tem de encontrar f6rmulas efectivamente 
novas, democrAticas e pluralistas de partiCipaçio 
directa - fórmulas que não sejam a mera trans­
formaçlo dos esquemas das democracias 
burgueses. Porque a democracia socialiste nlo é 
votaçio formal mais nacionalizaç6es, mas si"1 poder 
popular determinado pela acçlo das massas 
populares e da classe trabalhadora organizada e 
articulado democrática e revolucionariamente ao nl­
vel dos diversos aparelhos de Estado. 
A vitória das eleições, a vit6ria das forças 
progressistas tem de se saldar, tamb!Jm no cam/,o 
das estruturas de participação, por novos e im­
portantes saltos qualitativos. S6 assim evitaremos 
de todo que se nio possa perder por via e/Mora/ o 
que tanto custou a ganhar ao povo portuguls por 
via revolucion!Jria. 
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ALGUMAS REREXOES SOBRE O PROCESSO REVOLUCIONARIO 
1. Coma nacionalizaçlo das empresas 
dos sectores de electricid&de, petróleo 
e transportas, com a congelação doa 
preços de produtos alimentares e com 
medidas preliminares da Reforma 
Agrflria, o Governo presidido pelo 
Brigadeiro Vasco Gonçalves deu mais 
um passo em frente no carrinho do 
Socialismo definido pelo Conselho da 
Revoluçlo 6r91io supremo surgido da 
histórica Assembleia Revolucioniria da 
noite 11 /22 de Março. 
Consequências lógicas da rnteionali­
zaçlo dos Bancos e Companhias de 
Seguros, as medidas tomadas cons­
tituem novo marco na edific&çlo da 
nossa Revolução. 
Electricidade, petróleo e transportes 
constituem a mflquine nervosa da Na­
ção: agora conduzidas pela mio firme 
dos representantes do Povo irlo 
certamente trazer melhOfel como­
didades para aqueles sectores da 
população mais desprotegidos. O 
mesmo se passa com as outras 
decisões, entre as Quais a congelação e 
reformulação dos preços de certos pro-

~~~~~S:'.i~::::to. ~ todas estas 
m9Clblla tO Mflo eficazes se o Povo se 
dispuser realmente a levi-las a cabo 
com firmeza e sem perda de tempo. 
Para tanto é urgente que as pessoas se 
convençam que t6m de trabtilhar 
duramente e pa818r alguns sacriflcios, 
inclusivé o posslvel racionamento dos 
bens essenciais. O Pais tem que 

aumentar rapidamente a produçlo 
destes bens, especíalmente os 
alimentares pois slo previslvais 
grandes restrições nas importações. 
A palavra de ordem tem de ser esta: 
aumento de trabalho para se conseguir 
o acréscimo da produção dos bens 
fundamentais. Cada pottuguês em­
penhado na Revolução tem de se 
mentalizar que vamos entrar num 
perlodo muito duro, Que exige de todos 
n6s o màximo. 
Só paio trabalho, pela austeridade e 
pela disciplina revolucionflria as 
sensacionais medidas económicas 
decretadas pelo Conselho da Re­
volução e pelo Governo Provisório 
terão êxito. 
Congratulamo-nos com a firmeza e 
intelig&ncia polftica dos nossos go­
vernantes, tendo a esperança que o 
Povo português, em estreita comunhlo 
com o Movimento das Forças Ar­
madas, consolida a Revolução e 
caminha decididamente para o 
socialismo. 
2. O primeiro objectivo das Forças 
Armadas, no actual estâdio da Re­
voluçlo, é sem dúvida a sua defesa e 
consolidação. Se nlo soubermos (e 
pudermos) defender a Revolução de 
todos os ataques que o inimigo interno 
e ellterno certamente nos tenuirt vi­
brar, então de nada valerão as valiosas 
conquistas de cunho socialista }à 
conseguidas noutros sectores da vida 
nacional, com relevo para a Economia. 

Slo urgentlssimas, portanto, aQuetn 
medidas que visem a democratizaçlo 
cada vez mais sólida das instituições 
militares, tanto no Ellército como na 
Marinha a Aeroniutica. Neste campo, 
a Marinha deu o &llemplo, tendo reuni­
do em 19 de Abril a ~biaia de 
delegados que, demon&trou um ama­
durecimento potltico notflvel. 

Depois do 11 de Março e das medidas 
enérgicas tomadas nos campos 
económico e social teremos de ser ca­
da vez mais elligentes na nossa 
vigilAncia revolucionflria. As camadas 
mais desprotegidas da população, os 
trabalhadores, camponeses. pequenos 
e médios agricultores, comerciantes e 
industriais, funcionflrios, estudantes e 
intelectuais têm os olhos postos no 
Movimento das Forças Armadas, e, 
mais concretamente, no Conselho da 
Revolução. Este 6rglo supremo terfl 
nos pr6llimos meses !ou anos?) tra­
balho gigantesco e, de entre as suas 
preocupações, estarfl, sem dúvida na 
primeira linha o problema da defesa da 
Revolução, isto lt da defesa da nossa 
Pàtria. 

As ameaças contra -revolucionflrias 
desenham-se tanto interna como 
ellternamente e minimizi-las serie 
insensatez. São os conspirador&S que, 
no estrangeiro, nlo deaermam. como 
se prova pelo aparecimento do s inistro 

(Cont. n• ,,.g. 7) 

PELO SOCIALISMO UNIDOS NA DEFESA DA REVOLUÇÃO 
Os resultados das eleições para a 
Assembleia Constituinte vieram 
confirmar que a revolução iniciada a 25 
de Abril de 1974, corresponde aos 
justos e profundos sentimentos do po­
vo português. 
No entanto e para evitar especulações 
&eerca de triunfalismo ou paternalismo 
das Forças Armadas. insistimos que 
não ignoramos que as condições para a 
vitória e râpido avanço da Revolução, 
foram criadas pelo povo pottuguês, 
através dos organismos mais 
progressistas que o representam, os 
partidos, que na clandestinidade 
ti-fascista e ainda pelos povos que nas 
colónias portuguesas em Africa luta ­
vam pela sua independência. 

E pois nesta parspectiva que en­
tendemos a unilo povo· MFA, que 98 
vai consolidando com um es­
clarecimento mútuo, objectivo e 
constante, dando a todos, meios para 
se libertarem dos factores que tendem 
a perpectuar uma dominaçlo, quer se­
jam de natureza económica, social, 
polltica ou Religiosa. E nlo é con­
certeza percorrendo o pais em todos os 
sentidos, }untamente com o povo de­
fendendo a Revolução, constituindo 
uma vida potltica , descobrindo os 
meios para a construção do futuro, Que 
se pretende instituir uma ditadura mili­
tar que por esta via seria pelo menos 
original... 

E com uma visão clara do número de 
analfabetos que possulmos, do número 
de habitações, creches e hospitais que 

não uistem , da desigualdade 
económica, ideológica e alimentar que 
separa os portugueses, da colonização 
a que estão sujeitas as nossas 
mulheres, que pretendemos uma distri­
buição justa do produto social do 
nos&0 trabalho. Os passos dados nesse 
sentido e os que se 1hes seguirão, 
indicam que tipo de s ociedade 
queremos; uma sociedade onde res­
postas a questões como estas e outras, 
que resolvam os problemas bàsicos de 
um pais profundamente distorcido e 
alienado, dando a todos os por­
tugueses as mesmas oportunidades, 
para que todos, povo, se possam dizer 
lt o nosso objectivo. O tempo 
necessllrio para o alcançarmos 
depende da velocidade que os por· 
tugueses quiserem imprimir à Re­
volução. Esta velocidade estâ con­
dicionada i nossa produtividade, Que 
depende da nossa atitude perante o 
trabalho; surge então a proposta do 
" mais trabalho" . E evidente que não se 
pode pedir mais trabalho a um cam­
ponês que trabalha de sol a sol; para ele 
terfl de haver a garantia de um preço 
para o que produz. O que podemos 
concerteza reclamar é melhor trabalho 
aos que não se encontram res­
ponsabilizados pela Revolução. 
Pensamos haver por vezes lugar é 
reinvidicaçlo por melhores condições 
de trabalho, mas isso nlo deverà ser 
elemento desmobilizador, porque 
então deveremos somar aos por­
tugueses que de facto não tlm tra­
balho, muitos outros milhares Que tra-

balham passivamente. Entlo o tra­
balhar melhor irfl conduzir ao trabalhar 
mais sem aumento de horas. 
Outra acção revolucionària a realizar 
com urQência ê o saneamento. No 
entanto e llistem alguns problemas 
delicados com ele relacionados; 
quando os que alimentam a con­
tra-revoluclo deiqm de e.tar sob a 
vigilAncia Que o enquadramento nos 
empregos assegura , ficam po­
tencialmente aliciiveis para engrossar 
forças do tipo " libertação nacional"; 
por outro lado os saneados Que 
continuam a receber vencimentos, 
constituem uma massa improdutiva a 
viverem à custa da colectividade. 
Pensa-se que o saneamento teri signi­
ficado quando for consequente de uma 
reteição, tomada colectivamente, aos 
que não estão interessados e dificultam 
o processo que não poderfl ser in­
terrompido. Uma atitude de construção 
revolucionflria denotarfl os que não se 
submeterem à vontade dernocràtica do 
povo. 
Certos inimigos da Revolução por­
tuguesa, introduzem nos seus com­
putadores os parãmetros em uso 
noutros palses, a fim de obterem as 
respostas para uma eficaz manobra 
contra-revolucionflria; contudo estas 
nlo têm sido satisfatórias porque &lliste 
um elemento novo e fundamental que 
foge às avaliações ciâssicas; é Que as 
forças armadas que normalmente de­
fendem a classe ellplorltdora, em 

(Cont. na ,,.g. 7) 
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ALGUNS ESCLARECIMENTOS 
SOBRE O RELATORIO 
DO "11 DE MARÇO" 

A Comissão de tnquér1to para o 11 de 
Março esteve presente recentemente 
numa mesa redonda sobre esses 
acontecunentos e sobre o Relatõno 
recentemente aparectdo. Nessa mesa 
redonda 1nterv1eram o coronel Pereira 
de Carvalho, o comandante Mendonça 
e o prime1ro·sargento Rohm 
Pelo interesse de ciue se revestem as 
declarações proferidas, passamos a 
transcrever algumas passagens que, 
pela sua 1mportãnc1a, podem aiudar a 
melhor interpretar e completar o Rela­
t6no Preliminar sobre o 11 de Março 

Pergunta - Qual a ex1eosão efec11va 
dO golpe tanto quanto é possfvel 
conhecê-lo neste momento? Além 
dos ind1vlduos presos e das lorças Jâ 
d1rectamen1e conhecidas como 
1mphcadas, haverâ outras que possi­
velmente também o esteiam? 

R85p08ta - Para responder a essa 
pergunta é preciso pnme1ro lazer no­
tar que esta Comissão de lnQutmto 
trabalhou pelo menos até agora, em 
c1rcunstllnc1as de premência, uma 
premência que advém por vánas 
causas entre as quais aquela de 
querer de facto um relatóno que 
fosse apresentado a quem de d1re110 
em temPO oportuno. Ourante pouco 
mais de um mês conseguiu-se obter 
cerca de um milhar de depoimentos, 
parece-me que é um trabalho 
e)(austivo. Evidentemente que o 
Relatóno não é def1nit1vo, tal como o 
seu tftulo indica. E um Relatóno 
Prehm1nar e portanto estarâ su19110 a 
recuhc:ações, e com ceneza set"á 
bastante ampliado no Realatóno De­
finitivo. Quanto á e)(!ensio do golpe, 
por agora, é muito diflcil de de· 
terminar Temos de facto a noção 
conc1e1a que o golpe não se resumiu 
ás operações que toda a gente viu e 
tem conhecimento; haverà outras 
forças por trás, haverá outros 1m· 
plicados, have1â outras organizações 
com certeza Só quando estes lla­
balhos chegarem ao seu termo, se 
poderâ dehnir com clareza qual set"á 
a 8)(tensão do golpe e quais as forças 
que intervieram nele Por agora 
temos o que es1â aqui e mais 
algumas 1nd1cações que por en­
quanto de maneira nenhuma po­
demos expor porque seria in­
conveniente tanto para o 
seguimento do inquérito como po­
de11am até dar ideias erradas para o 
púbhc:o, o que não é a nossa in­
tenção de mane1rI.: nenhuma 

Perg. - Ovando calcula que poderll 
aparecer o relatório defm1t1vo, e 
consequentemente quandO poder& 
1ealizar-se o Julgamento dos 1m­
phcados? 

Reap. - Bom, quando poderá aparecer 
o relatório def1n1t1vo, prazos, é 
impossível marcar. E se este relatório 
preliminar saiu dentro deste prazo, 
foi porque a própria Comissão en­
tendeu que deveria ser apresentado 
Quanto ao Relatório Defin1t1vo, 
dependerá evidentemente de tudo 
quanto for apurado e 101 sendo 
ootecto de investigação 

Perg. - E quanto a 1ulgamentos? 
Resp. - Quanto a Julgamentos n&o é 

de mane.ra nenhuma ela com 
petênc1a desta Com1ssllo. O 
Julgamento só o poder& efectuar 
como Ioda a gente vê, quando 
houver tribunal const1tu1do e isso 
depende do Conselho da Revolucão 

Perg. - E, qual é o estado da ela­
boração dos processos? 

Resp. - Quanto aos processos, muitos 
lá es1ão concluídos e serão enviados 
a tribunal logo que o mbunal esteia 
const1tuldo. Dos outros, também â 
medida que forem sendo concluldos 
serão enviados a tnbunal ral)I· 
ciamente. Quanto à situação das 
pessoas que estão detidas e que 
constam da hsta dos 1mphcados, 
também uma relação e umas fichas 
da soa Situação !oram Já enviadas 
para o Conselho da Revolução para 
que o Conselho da Revolução decida 
da sua Situação daqui para a frente 

Perg. - Dentro da crof'IOlog1a re lativa à 
execução do golpe, tal como é 
descrita neste Relatóno, o p11me110 
dia em Que aparecem exactamente 
descritas operações, é o dia 8 de 
Março. No dia 9 segundo se lê 
também. foi dado conhecimento ao 
ex-gener al Splnota daQuela in­

ventada ·:matança da Pâscoa". 
PÓrtanto no dia 11 desencadeia-se 
elect1vamente o golpe con­
tra-revolucionàno_ Eu gostaria de 
perguntar como é que explica esta 
ral)ldez de actuação, e como terá Si­

do passivei em tão curto espaço de 
tempo desencadear a operação? 

Re.p. - Da ISltura do Relatório e ela 
anàhse do discurso do ex-general 
Splnola, concluiu-se lac1lmente que 
este golpe 1à tmha uma preparação 
que vinha de longa data. Quanto ao 
discurso pode-se situar pelo menos 
em Janeiro a sua elaboração. Por 
outro lado temos as provas con­
cretas de que houve determinados 
con1actos e atribuídas missões 
anteriormente Posso citar o capitão 
da GNR Lopes Mateus que recebeu a 
soa missão cerca de 15 dias antes. 
Não hâ dôv1da que tudo isto se 
começa a processar com o própno 
discurso de renúncia do general 
Splnola o que se refere no RelatórlO, 
e a part+r da1 toda aquela p1eparação 
que veio retenda, propicia a criar um 
amb+ente psicológico que favoreça 
aderências. Hà uma preparação 
realmente determinada, isto não foi 
uma "inventona" como muita gente 
diz Isto foi um golpe preparado com 
mestna até. Simplesmente o 
desenrolar dos acontecimentos, é 
essa a soa pergunta, porque é que 
havendo informações no dia 8 se 
começa a processar rapidamente o 
golpe, isso tem outra explicação 
Essa explicação resulta, como vem 
também expresso no Relatório, de 
uma manobra de resposta dos 
próprios contra-1evoluc1onários. 
porque houve a mfo1mção, como 
vem refendo, de que se p1eparava 
um golpe contra revoluc1onáno; 
antes que pudessem ser valtdadas 
essas informações eles tmham que 
desencadear apressadamente o 
golpe antes que se pudessem 
efectuar as prisões que se impunham 
nessa s11uação. Houve realmente 
uma preparação com bastante 
antecedência, nós nllo estivemos 
muno preocupados em focar toda 
essa preparação tanto ma1$ que há 
muitos pontos que precisam de ser 
esclarecidos e aprofundados, e o vir 
a público determinadas informações 
que nós temos. mam dificultar o 
prosseguimento do inquérito Mas 
corno prova evidente tem o discurso 
do ex general Spinola. tem a missão 
a111bufda ao capitão da GNR Lopes 
Mateus que eu Jà lhe referi que foi 
atribuída 15 dias antes, e tem até a 
própna euforia que reinava nos 
agentes da PIDE-DGS, portanto 
"adivmhavam" que qualquer coisa 
se ia passar Isto s6 prova realmente 
que hà uma troca de informações 
permanente entre o exter10r de 
Ca•laS onde eles se encontram de 
um modo geral, e os agentes ela P1-
DE-DGS, que estão ao corrente do 
que se vai passando para entravar o 
nosso processo de democratização e 
para tentar deffubar a nossa iovem 
Democracia 

Perg. - Parece haver um certo desi­
qu1líbr10 entre o nômero que po­
demos considerar elevado de 1m· 
plicados. e as operações elec­
t1vamente desencadeadas Se1á 
asS1m. e se é como se e)(pl1c:a esse 
lacto? 

Resp. - Bom, aparentemente isso po­
derà parecer, mas realmente se nós 
fizermos uma anàhse mais atenta so­
bre os ane)(os em que està, por 
e)(emplo, no ane)(O 10, o plano de 
operações. poderemos venf1car que 
o RAL 1 era o detonador ela operação 
como vem referido, portanto uma 
vez que o RAL 1 11vesse sido domma-

do, segu1r-se-1am outras accões m1li· 
tares Tudo isso revela realmente os 
metOS e po1tanto a quantidade de 
1mphcados que aparecem 1er1am 
outras funções no decorntf das 
operações Que fehzmente não 
chegaram a condu1r 

- Eu queria acrescentar o lacto de não 
haver da parte do pessoal menor, 
sargentos e praças nomeadamente. 
uma recep11v1dade a um con­
tra-golpe reacc1onàrio_ De 25 de 
Abril de 1974 até hote, passou um 
ano, ano esse durante o qual as pra· 
ças e os sargentos perceberam 
perle11ameme o que ganharam com 
o25deAbril e o que tem a perder se 
o 2 5 de Abnl se perdesse De 
maneira que. além elas razões Já aqU1 
aventadas, hlJ mais esta - é que de 
fac10 eles espe1avam que o pessoal, 
como havia ol 1c1a1s, portanto assente 
numa h1erarqu1a quê deSeJamos ca· 
duca. que as pessoas iam todas a 
correr na contra-revolução Isto não 
se passou de facto. Já decorreu um 
ano, e as pessoas foram adquirindo 
urna ma10f consoênCla do seu papel, 
até dos seus interesses de classe. 

Perg. - O que entende a Com1ssão 
pela expressão Implicado? Quais os 
diversos g1aus de 1esponsabihdade7 

Resp. - A implicação, eu repor-
1ava-me aqui a uma definição que é 
dada no Relatório Prehmmar, no 
anexo 1 - e que diz o seguin te " E 
importante esclarecer que para a 
Comissão de lnquémo, o termo 
implicado supõe uma int8f\lençio 
d1recta ou 1nd1recta no 11 de Março 
Não s19rnl1c:a portan10 qualque1 1u1zo 
de valor que s6 ao Tnbunal Militar 
Revoluc:10nàr10 compete Houve que 
lazer um criérlO, def1mdo pela 
Comissão de Inquérito e aprovado 
pelo Conselho da Revolução quer 
para o própna Comissão ter uma 
norma, a partir da qua! conseguisse 
colocar respect1vamente os m­
d1vlduos deaco1do com o grau vanà­
vel de responsab1hclade" 

Perg . - Os graus poderão va11ar desde 
o md1vlduo Que pegou em armas e as 
d+sparou até 

Resp. - E não é s6 ISSO. até o 1nd1vlduo 
que vai pefle1tamente logrado, 
demagog1camen1e logrado, porque 
os contra revoluc1onér1os ut1l 1-
zaram-se até do 25 de Abril. da pure­
za do 25 de Abnl, alguns até alega­
vam que iam a lavor do COPCON, 
etc Portanto é natural que o cntérlO, 
como todos os c11tér10s, tenha aqui e 
além pequenas falhas 

Perg. - O 1nd1vlduo Que tenha tido 
conheClmen10 mas que não tenha 
participado na preparação ou na 
e•ecucão do golpe também pode ser 
considerado 1mphcado? 

Resp. - Nós temos é que avenguar 
qual foi o g1au de interveniênc1a dos 
diversos 1nd1vlduos neste golpe 
contra revolucionário_ Não nos po­
demos esquecer, e eu peço especial 
atencão e até compreensão mesmo 
de 1nd1vlduos que estão presos neste 
momento, para um PfOblema que eu 
conside10 de extrema 1mpon.ãnc:1a 
Houve um golpe con-
tra revoluc10nàr10 Niio foi uma 
"mventona" E é bom que toda a 
gente se meniallze para isto -
houve feridos, morreu um homem, 
poderiam ter morrido muitos mais. 
Poderia ter havido uma c:arn1 f1cma 
neste pais O MFA estâ firmemente 
decidido a levar por diante o seu 
processo com a aliança do Po­
vo -M FA e todas as forças 
progressistas que qu1zerem real­
mente m1egrar-se e a1udar a 
reconstrução nac100al Não po­
demos de maneira alguma alhear­
mo-nos a esta situação. A Comissão 
de lnquénto p1ocura isentamente 
defm11 o grau de 1nterveménc:1a das 
pessoas que es1ão ou foram en­
volvidas no próp110 processo. E 
dentro desta ópt1ca que a Comissão 
de Inquérito tem trabalhado, tem 
p1oc:urado ser o mais imparcial 

(Con t. n• P'g. 7} 

DONATIVOS PARA 

AS FORÇAS ARMADAS 

Donativos. produto do .. Dia Nacional de Trabalho". toram enviados 
ao M F. A . a fim de serem utilizados em obres de intera11e colectivo. 
Continuamos. neste número. a publicaçlo da lista de donativos rece­
bidos. o produto dos quais se destina ao Programa de Oinamlzaçlo 
Cultural em curso. O dinheiro do povo, ao povo retorna. 

C•rto. Alb..,o Co1u Fer..Or1 - Dueiue - v19,.. do C-t.i.o .. 
D1vJ.d Ant6nlo A1tld1 - S . TI1111 0 - Alo Molnho9 - 9orba ..•.......••.• 
M • Ollvelr• - Empreelde d1 Flrm1 S11<t11 Dlnoo. LU - B1lrno Minho 

1l - VlllNov1deflm1llclo .• 
M1nuel A"t6nlo Vltor - Colo• ............•.••.••.••.••. 
Joequlm GomH VlllCI - Aldel1 do Sol - C1i.nd6rlo .. 
M6rl0Vlllr1d1Aoch1 - F .. 111ulll1d1Monfortlnho •. 
M6rloVlelr1d1Aoch1 - F .. uuHl1d1Monfortlnho . . . . •......••..• 
Ant6nlo d1 Sllv1 Neve• Tr1v1H• - T .. _ .. Forno• d• S.lv1t1n1 d1 

M111101 .•............•.•.•..•.•..•.•..•.. 
MArloJo"Lourenço - AloSeço - F•ro .•• 
JOIA d1 SouH Qulntll - Ar11J Gordo - firo ......••...• 
MA rio P1r11 Aodrl111uH - C.lç1d• do- B•<Hdlnho•, 211 ••••.•.. 
Alçld1 e C.º Ldl - Tr-H Llclnlo Cerv1lho. Ap. 41 - 0...1r •..••.•••. 
Funclon6rlo1 U Flrm1 Clfltr•I - Av. ConMthelro Fem1nd1 Sou11. t•1.• . 
Crilp ln d• Sllv1 Rei• - S1ntl110 do C•c•m .•........•••.•..••••.••.••• 
L-nel l'llPOIO Not1i>elr1 - A. 1.• de Oerembro, a.1 .• - S.ntllgo Go 

Cec•m ....•.•.•••••.••.•.•.••••.•.•.••.•.......•..•••.••.••.••.• 
JoH Guerreiro do- Sinto• - A. Dr. M•rio P1ll d1 Souu. t4 hei.• -

S1ntl1111odoC.c•m ...•...••.•.••••..•.•....... 
Joff Ant6nlo - hcetell,.. - S•n11-uo do C.C.Am .•.•.•.•.•........... 
\11ndedor11 d• P1IH do Merc1do de Sentlloo do CM:•m - S.nd990 Go 

C1c•m .......•..•................• 
Jo•o S1nt1n1 - S1ntl1go do C1dm •.•..•.•..........•.•.••. 
Arm•ndo SlmlM• lMotoril'l•I - Tlbu11 - Mlr1nd1 do Corvo • . • 
C1rlo1 Slmha IM01ort111) - Chio d1 lamH - Ml .. nd1 do Corvo ..• 
Jo•• Pinheiro B1troch1 - A. Nov1 , I - B-v•ntl .• 
Ant6nlo Dl11 - S.ntlloo do C•cAm .•.••.••••.•..••.......•...•• 
Ant6"1o M1rl1 d11 NIYfl - Pontl Sec1 - S.ntlloodoCltâm •. 
Flrm• Reli 1 S lmoi.. - S1rdo1I •• 
P"u1ld0Hot11Serr• - Lu".º ········································ 
AV911no Fern1ndo M1011ha.. - S. Mkluel do C0uto - Sinto Tino ..•. 
Ant6nlo 011 .... 1r1 Nob .. - e-• do Mito - C.r11Hnhelre - Mon· 

temor·o ·Novo .• 
ln6clo M1rtlnho - Sob .. I de Monte Aoreco .•.•..•.•.•.•.•..•..•...•... 
M1rl1 LulH Ahneld1 - A. Dr. Jo.111ulm J1rcHm, 21 ·1.0 

- Flouel .. d1 For .. 
Lul1 TelHlfl Sllv1 - Au1 de• Eacoll1. 141 - Mllhelro1 - M1ll - Ollvel .. 

deFred ........................................................ . 
Centrol - Av. Connlh1lro Fern1nd1 d1 SouH, 11-1." Pl10 - Lllbo1 . . 
Florlnd• do1 S1nto1 SouH - Au1 AechenH. 1 A - C1,..l11 - \1111 Nov1 -­M1nu1I fr1ncleco M1rtln1 - D1rm1lllnho - Correio d1 C1chopo -

Loul• - Al1111,... .. 
Jo1• d1 Co111 V1ntur1 - Od1mlr1 ..• 
Atft1do An16nlo C.mo<>1 - MOf'ltl Feio ..•..•.••..............•..• 
Joio Fr1ncleco Aodrlou111 lrmlo. Ld1 - Mont1mor-o-Novo .. 
Jo1•M1rl1Vld6 - Brlncl'tel .•.•.•..•..•.••.•....•.........••.••.•• 
M1rl1 Lulu Ael1d1 Sllv1S1nto• - S.túbll - P1rciue Eecolall7 .. 
81lmlr1 d1 Sflvl Gomn - A. Ferrelre L1moe - l•nto TI no •. 
M1rl1 Nu .. e1 Cort1l1 - Vit1rln"°9 - S . 8rt1 Alportel •.•.•...... 
Grtmlo Lavoure Alol•rc• - Alpl1rç1 - largo Jo•• S lm&ll , 2 •. 
Jo .. M1Mlro1 \1191 - B1rrecaG - C11d .. Monchleiu1 .. 
Flllo1 Aoc:h1 S1eiuelr1 - L Aep .. 1 A·1,º E - Alcochlte ......•.• 
M1nuel Antun11 - Ei.ctrlcl S . A. A. L - B1lno VIII Nov1 flm•llclo .. 
M1nuel Sou11 - lu111r d1 laoõ11 - B1lrro dl VIII NOVI flm1llc.lo .. 
Fr1ncl1co C1rv1lh1l1 - Ch1mu..:1 .... 
l11ur1Cunhe - Goleai ....•.•....•....•..•......•.•.•.•.•..•.••. 
Am1r1I lul1 - DelH•O· AHIO - S . Andrt - S1ntlloo do C1c•m .. 
M1nuel Jer6nlmo C.mplno - Funch1ll - Slo 9rll d• Apartei •. 
Jod Ali1 Nun11 - B1mpo-t1 - Odemlre .••.•.••.•.•.•.•.............. 
C•ndld1 Gu1d1luP1 e rito - Av, Dr. Ollvelr1 S1llHr. 34-2. 0 E.lei.º - U-

d1-1-Velh1 ........................••••••.••.•.••..•.. 
S.Cclo Adm • CICA 2 - A. do Plnhll - Flouelr1 U For .• 
Ant6nlo F11nc11Co Pereir1 - Edlftclo Fl'-11 - Foul>9felro .... • • 
DomlngOI Concelclo Qu1 .. 1m1 - Alto do M1rci ... 1 hmbuill - S.n· 

11n1 - s .. 1mbr1 .............•.••.•..•.•..•..•.................... 
Ant6n lo Fr1ncleco - Fu1nd1 do Joequlm d11 Folhll - Eltred• At1llll 

- M ontijo .. 
Jo1• Enc 1m1clo Gonc1lv11 - Od1mlr1 .....•....•.•.•.•.•............ 
AI bino M1101 de flrl• - Tbtil Ei.ctrlc1 - B1lrro VII• Nov1 - Flm1Hclo 
Vitorino NIVH C1rv1lho - A. C. Tr611 - $1t6b1I. . 
Vitorino N1vH C1rv1lho - A. C. Tr611 - Set6b1I. ....... . 
S1ntl11110 1 Nun11 Plr11 , L.d1 - l11111f1 d1 Clml - Vou111 •.•.•.. 
M1 rl1 Emlll1 S1kl•dO. operlril dl flrml M1delt1 1 Per1lr1 - B•lno VIII 

Nov• - F1m1llclo ..•......•..•.•..•.......•.•.•.•...•.•• 
L1ur1 Lo p .. Rimo• - PrllCI 1 de M1lo. 68 - Flouelr1 d1 For .. 
Ant6"1o Ferrelrl LOPH - 81nelro - 5 . Jo&o dl Pontl .• 
Cerlmlc1 Bonfim. Ld1 - Av. do 9r11ll. 16'1-r/c . hq,• - L11bol .. 
CAm1r1 MunlclPll d1 Ar1111nH .. 
EmPflflldH dl Flrml THtl 1 Cunh1, Ld1 - Aveiro .. 
Jo1eiu l"\,deSou11 - Avelro .. 
H1nr1Qu1M1nd11do1S1nto1 - Av1lro .• 
Joio Vh o Pln1 - A, D. S1ncho I, 15-1.0 hei.• - Alm1d1 •.•.•.......••.•. 
ln61 Alb1lro Aroug1do, flll11rd1 Pe111*tu1 , Ant6nl1 Ao11 s. .. tlm • 

C1rmlnd1 M1rl1n1 Gerv61lo - Torrlo - Allnt1Jo •...•..•.• 
Júlio Ant6nlo Vlc1nt1, Norb1rto Sobr1I, M1nu1I Lul1. Jod Ant6nlo do1 

S1n101 1 um orupo d1 tr•b. em nome d• Fr1ncl1co CHlmlro d1 Sllv1 
- Cum11dn - S1nt!1godoC1c•m .••.•..•.•...... 

Armindo Ant6nlo eo11lho - V1ll V1rd1 - Al1nt1Jo .. 
J o1• Gu1rr1lro doe S1nto1 - S1ntl100 do Cec6m .. 
J off .JOIQulmSou .. Tom .. - Lou.ed1 ..•.••..•.•.•.•.••....•.•..... 
T1 thlnt" 1 V9ndldor11 de hort•llçu do M1rc1do Munlcl"I - S1ntl1go 

do C1dm •................... 
.Jo• • Andr• L11tlo - Sobrelt0 - Melr1 •.•.•............• 
J 1r6nlm0Ar1(1jo- Bo1vlsi• - S . Torc•lo - Oulme ..... .. 
Albino J"u' S llv1 - A. C1phlo Alfredo. 4311 - Gulme,.H ..• 
PHIOll d1 Co OP1r1tfv1 AgrkOll do C.lm1 - M1clelt1 d1 C.mbra .. 
M1nuel Ferrelrl M1l1 - A. OHv1lr1 Júnio r - S . .Joio d1 M1delr1 ..• 
B1111io J o1• Ago.tlnho - Alpartel - Slo 8r61 d1 Alponlf .•.. 
Jo1eiulm COI lho - LUOI• dOI C1tdo101 - C1ldu dl \llEel1 •.•..•.••.••. 
M1rl1 d1 Gl6rl1 Olivelrl Llml - Lug1r dH Ao111 - S . M1rinho do C1mpo 

- S . TI~ ..•.....................••....•....•.•.•.•....•.. 
G1br11I Co.1lho DIH - hlrldl dl S . 81nto - C1ld11 d1 VlHll .. 
L1ur1flrr1 lr1flrn1nd11 - Lu1111td11B1rroc•1 - Morelr1d•C6nego •• 
M1rl1 Engr6cl• Gonc1lv11 Nlto - Luoer de Llmoc11 - Aorlr - S . Tirwo . 
Jo1• Nlto C1mlfo - S . M1med• d1 N19r1lo1 - S . TI.-.o ........ . 
M1ri1 Gulomlr MlrQuH Perelr1 - A, \111e o Plr ... :12 - Portlmlo .. 
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Realizou-se no passado dia 19 de Abril, no Auditório da Escola Na- sssssssssssssss"Ss ~ 

vai a primeira reunião da nova Assembleia do MFA da Armada. Com 
a presença de oficiais, sargentos e praças. A reunião foi presidida 
pelo Almirante Pinheiro de Azevedo (CEMA), ladeado pelos outros 

~~~~~~~od~ó;-~~~~h~a~~o~::~,~:~o~A~~:~~~i;~~~n~~~~~~~~: PRIMEIRO PLENARIO 
feitas no deconer da Assembleia. DA ASSEMBLEIA DO MFA DA ARMADA 

MFA 
PRINCIPIOS IDEOLOGICOS 

Hà alguns anos, em tempos es­
pecialmente dif1ceis, um escritor 
português, Fernando Namora, referia a 
luta do povo pela liberdade: 

O nosso companheiro 
ji nlo ' rodízio 
ji nlo 'um luxo 
já nlo ' pmtexto 
já nlo 'banJÇO 
já nlo 'bailo 
já nlo 4 trampa 
que se plJe no lixo 

e 11011 companheiros digo 
que venham d11f comigo 

48 anos de fascismo. 14 anos de 
guerras coloniais. 32% de analfabetos. 
10% de população emigrada. Mill\ares 
e mill\ares de morotos e inválidos de 
guerra. lodices sanitários dos mais 
bail'OS da Europa. Problemas dramà­
ticos de habitação. Economia 
desastrosa. Prestigio internacional 
nulo. Repressão. Tortura. Censura. 
Corrupção. 
Foi neste clima de tragédia que na ma­
drugada de25 de Abril o MFA e o Povo 
iniciaram a àrdua caminhada para a 
construção de sociedade socialista em 
Portugal. 
Democratizar. Descolonizar. Desen­
volver. 
Não tem sido fâcil o caminho. Nem 
ser!! fàcil o futuro. 
E està em jogo a vida de 9 milhões de 
homens, mulheres e de crianças que vi­
vem na tarra portuguesa. 

produção, a riqueza criada pelo tra­
balho, estlo ao S8fVÍÇO das classes tra­
balhadoras. Apenas ao serviço das 
classes trabalhadoras. 
E sem ambiguidades, afirme que a li-
berdade do individuo apenas é posalvel 
no soc1al1smo. A liberdade no 
Socialismo. 
E recusa o sistema capitalista, de 
el'ploração do homem pelo homem, 
incluindo a sua forma mais engana­
dora, a democracia burguesa, que 
procura, através da alienação dos 
valores humanos, prosseguir essa 
exploração, recuperando o sistema. 
A transição para o socialismo em 
Portugal implica efectuar a anâ1ise das 
realidades económicas, sociais e poll ­
ticas do Pais, colocar a economia ao 
serviço dos trabalhadores, os quais 
procurarão formar cada vez mais 
aperfeiçoadas de organização que lhes 
permita o controle po11tico do aparelho 
de Estado 
Sabemos bem que herdámos do 
fascismo uma sociedade pro­
fundamente viciada o que implica uma 
acção inteligente que permita que a 
transição para o socialismo se efectue 
com a participação o mais ampla possl-
vel do povo português. 
O facto de o fascismo português ser, 
porventura, o mais estáril, o mais 
atrasado, o mais feudal dos fascismos, 
podera proporcionar-nos a possi­
bilidade de construir uma sociedade 
sem graves convulsões. Poderà! 
O que defefldefll em primeira anâlise, 
da capacidade do MFA em democra-

A nova Assembleia do M. F. A. da Armada constitufda por oficiais, sargentos e praças, reuni­
da em 19 de Abril de 1975 declara que orientaffl as suas actividades segundo os princípios }A 
emanados do Conselho da Revolução, em especial: 

1. Reconhecimento do carácter socialista da Revolução Portuguesa, entendendo-se como tal 
o caminho firme no sentido da passagem do modo de produção capitalista para a colecti­
vização dos meios de produção terminando com a exploração do homem pelo homem. 

2. Na ordem polftica interna, a constituição de um sistema pluripartidário formado pelas 
forças pollticas verdadeiramente interessadas na Revolução Socialista de forma a garantir: 

aJ A construção do Socialismo. 
bl A defesa eficaz do processo revolucionário. 
cl As liberdades democráticas. 

3. Na ordem polftica externa, a garantia de uma total lndependDncia Nacional de acordo com 
os principias da não inge~ncia nos assuntos internos das Nações e de uma ampla soli­
dariedade com todos os Povos do Mundo em particular com os de l/ngua Portuguesa. 

4 Na Armada, seu fortalecimento no sentido de: 

ai Sua inteira colocação ao serviço dos interesses da grande maioria do Povo PortuguDs 
tornando consequente a afiança PO VO-M. F. A. 

bl Sua democratização- na construção de uma disciplina consciente e revolucionána 
baseada na igualdade de oportunidades de acesso e na hierarquia da competDncia. 

A Assembleia do M. F. A. da Armada 
E està am jogo a vida de muitos 
milhões que aqui nascerão. ~~:;;~ni!':~.ª:f~;:~::s~ :::::: """''""'""'""'"S°''"º""'°"'""'°"'""'°"'""'""'""'""'""'"'N"'S""'"'""'<U""'""''S"""~""'°"'""'"'"'""'""""""'"'°"""""'"""""""""''°" 
E a pergunta nasce intensa. 
Que futuro queremos para os por­
tugueses? 
A resposta do MFA é bem clara e firme. 
Queremos dignidade, justiça. paz. fra­
ternidade com todos os pevos do 
mundo. 
Queremos caminhar livremente pelas 
ruas, lavrar os campos, reencontrar os 
mares e os rios e as montanhas e trazer 
pela mio confiantes os nossos filhos. 
Queremos o Socialismo em Portugal. 
Vivemos uma hora de responsabilidade 
extrema. O fascismo caiu politicamente 
per força do MFA. Não foram as 
massas pepulares através da luta ar­
mada que o derrubaram. 
E deparamo-nos com uma situação no­
va na história dos povos com o fas­
cismo afastado do poder polltico, mas 
ameaçador e um povo despolitizado 
sem os quadros e a e"periência que 
uma luta longa e dura teria fermentado. 
Situação que impõe uma anâlise 
correcta do processo revolucionârio, 
uma acçlo bem det81'"minada para 
despertar a lucidez social e a vontade 
polltica de camadas cada vez mais 
alargadas do Povo, uma compreensão 
profunda da responsabilidade das 
Forças Armadas na construçlo da 
sociedade portuguesa. 
O MFA propõe ao Povo Português o 
caminho para o Socialismo. E desde 
logo define o Socialismo como o 
sistema pontico no qual os meios de 

politicamente abandonando modelos 
clhsicos de Forças Armadas e 
construindo-se num efectivo apoio â 
reorganização social e â recoristruçlo 
do pals. 
E, simultaneamente, da capacidade 
pelitica das classes trabalhadoras que 
deverão encontrar formas democrà­
ticas de organização, aglutinando-as 
com o MFA na procura de soluções 
para os problemas do Povo Português, 
numa linha de cooperação com todos 
os povos do mundo, garantindo a 
independência nacional. 
Oa nossos objectivos slo: 

- Democratização das Forças Ar­
madas; 
- Reestruturação das Forças Ar­
madas; 
- Participação das forças politicas 
populares, cada vez mais ampla, no 
processo revolucionllrio; 
- Desenvolvimento económico e 
social; 
- Cooperação com todos os povos do 
mundo; 
- Apoio à cooperaçlo com os palses 
de Hngua portuguesa; 
- lndepêndência nacional; 
- Firmeza na caminhada para o 
socialismo. 

Saudamos todos os Povos do Mundo. 

Viva Portugal. 

PRIMEIRO ANO 
DA REVOLUÇÃO 

A h1stóna do ano que passou sobre o 
25 de Abril é a história da evolução 
acelerada da correlação de forçc1::. pol!­
t1cas em Portugal, fundada no re­
forçamento constante da unidade Po­
vo-MFA Tal correlação que se 1mc1a a 
25 de Abril como favorãvel às forças 
antifascistas está, no presente 
momento, a desenhar-se na sua forma 
!1na1 a da superioridade das forças 
socialistas. Forcas socialistas estas que 

se viram ao longo deste ano 1mptantar e 
crescer á medida Que o Povo e MFA. 
frente a uma prática poHt1ca de que 
tiram todos os ensmamentos, vão 
reconhecendo a opção soc1ahsta com a 
Un1ca capaz de responder aos mais 
legítimos anseios do Povo Português. 
Vale hoJe a pena tentar. do ponto de 
vista do MFA. o balanço pollt1co deste 
ano histórico que tão profundamente 
veio marcar os destinos do Povo 

Português e que teve um eco megàvel 
00 mundo 
O 25 de Abril assinala Jà o virar de uma 
página da história. Para trãs ficam 48 
anos de fascismo, 13 anos de guerra 
colonial, meio século de el'ploração 
desenfreada e de perseguições im­
piedosas. mas também meio século de 
luta heróica do Povo Português que 
nunca se vergou ao regime criminoso 
de Salazar e Caetano. Para a frente, 
iniciava-se a era das liberdades fun­
damentais reconquistadas, dava-se lim 
à guerra colonial e iniciava-se a des­
colonização. um Portugal finalmente li­
vre e digno abria-se ao Mundo 
Um ano passado damos os primeiros 
passos seguros no caminho que nos 
há-de conduzir ao Socialismo. 
O Movimento das Forças Armadas, 
componente essencial do processo re­
volucionàrio pertuguês, ciue se consti-
1u1a antes de 25 de Abril para o 
derrubamento do fascismo evolu1a 
muito após esta data, cumprida 
gloriosamente aquela missão, e é hoje 
o garante e o motor do processo de 
construção do Socialismo em Portugal. 
A guerra colonial, o crescimento da 
resistência popular ao fascismo, o 
desprestlg+o da carreira militar e o 
isolamento internacional estão na 
ongem do Movimento das Forças 
Armadas. que u!trapassou rapidamente 
a fase remvindicativa de carácter pro­
hssional para assumir consciência po!l­
uca e concluir pela necessidade do 
derrube do regime fascista. 
Na pmneira fase o MFA é politicamente 
tlm1do e pouco definido, aos sectores 
que hderaram a reivindicação de 
caràcter prof1ss1onal basta-lhes a 
perspect1va poll11ca Que António de 
Splnola avança no Portugal e o Futuro. 
Porém é o sector politicamente mais 
preparado, que elabora o Programa do 
MFA traçado 1ã numa perspect1va anti· 
-monopolista e é este programa que 
após pequenas alterações acaba por 
ser adaptado pelo Movimento 
A adesão das massas populares ao 
Programa do MFA especialmente 
manifestada na grandiosa )Ornada 
popular do 1.0 de Maio, contribuiu 

decisivamente para a afirmação do 
carácter progressista do Programa do 
MFA e deste modo 1mped1r que o 
sector liderado pelo el'-general Antômo 
de Spínola pudesse conduzir o 
processo segundo as suas teses 
marcadamente conservadoras 
Assiste-se portanto a uma longa luta 
entre a tendência conservadora do 
MFA e a sua tendência progressista 
O el'·general Splnola empreende 
sucessivas tentativas para reduzir o 
MFA a um fantasma se~ corpo, 
procura tomar para Sl o poder, procura 
ser o úmco intérprete do programa, 
tenta coarctar a corrente progress1s1a. 
encabeçada pela Comissão Coor­
denadora do Programa 
Porém o prestigio do MFA é de tal 
ordem, o reconhectmento naciona! e 
internacional do seu carêcter 
progressista é tão forte que se torna 
1mposslvel desautonzar a corrente 
progressista que verdadeiramente o 
encarna. por outro lado as massas 
populares emprestam um tal 
dinamismo ao processo e aceleram a 
formação da consc1ênc1a políttca dos 
militares que se vai sucesSJvamente 
clarificando, de tal modo que o sector 
progressista do MFA assume efec-
11vamente a direcção polfttea do 
processo. que culmina com a derrota 
do ex-general a 28 de Setembro. 
Se até ao 28 de Setembro se pretendeu 
travar dentro do MFA uma luta pela 
direcção pollt1ca do processo. a partir 
do 28 de Setembro vamos ass1sttr a 
uma ampla luta que oPõe um MFA 
polmcamente mais homogéneo em 
estreita aliança com o Povo contra a 
parte ainda conservadora das Forças 
Armadas em ligação com as forças 
polft1cas reacc1onâr1as, luta que tem o 
seu último ep1sód10 no 1 1 de Março 
com a vitória das forças progressistas e 
o mfc10 do controle por estas do poder 
económico. 
Podemos assim caracterizar as di­
ferentes etapas por que o Movimento 
das Forças Armadas passou até agora. 
Antes do 25 de Abril o MFA é poli­
ticamente tímido no que respeita às 
opções e perspect1vas pollttcas a médio 

e longo prazo. mas està claramente de­
limdo e mobilizado para a necessidade 
de derrubamento do fascismo 
Após o 2'5 de Abnl desenham-se no 
MFA duas correntes uma conservadora 
apoiada no prestigio do el'-general 
Spinola e dum sector das Forças 
Armadas e outra progresSJsta con­
duzida pela CCP e apelllda no enorme 
prestlglO conquistado pelo MFA e na 
adesão pepular 
A corrente progressista vai clarificando 
as suas perspect1vas pollt1cas, vai 
ganhando cada vez maior número de 
militares para a via socializante. vai 
alargando o MFA, lança um mo· 
v1mento de esclarecimento interno 
envolve no processo os sargentos e as 
praças desarticula a màquina de guerra 
fascista. inibe os sectores reaccionârios 
e conservadores das Forças Armadas 
de tomarem a 1niciat1va 
Pelo agudizar-se da luta clarificam-se 
as posições; e a opção socialista corno 
razão de ser da revolução portuguesa 
toma-se cada vez mais a perspect1va 
polltica da corrente progressista do 
MFA 
O 28 de Setembro al1rmou a 
hegemonia da interpretação 
progresSJsta do programa e da pers­
pect1va sociahsta no seio do MFA, 
passando ele a dirigir claramente o 
processo pollt1co. Não tem ainda, 
porém. a força para impor o controle 
do peder económico. de Estado. 
A luta contra o poder económico 
monopehsta que pretende por todos os 
meios travar ou fazer retrogradar a re­
volução, mais ace!era a politização dos 
m1htares. A formação polltica das 
Forças Armadas é nalguns casos tão 
ràp1da e profunda que surpreende per 
vezes os ofic1a1s mais conscientes e 
melhor preparados poht1camente, a 
dinãm1ca do processo é bastante 
superior à que a direcção polltica do 
MFA seria capaz por s1 só de lhe im­
pr1m1r e em certos casos mesmo de 
prever 
Verificamos assim a enorme 1m­
pertãnc1a e o contributo imenso dado 

(Cont. na pAg. 4) 
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pelas massas populares organizadas 
pa1a o desenrolar do P<OCesso Mas o 
MFA é ele próp110 agen1e-dmam1zado1 
do processo conseguindo sempre 
superar-se a si próprio demonstrando 
ass-m as suas potenciahdades e a sua 
capacidade. revoluc1onér1a nos 
momentos de maior d1f1cuklade e crise 
A ahanca POVO-MFA e a sua cola­
boração profunda, manifestando·se no 
sucessivo desper tar das po­
tenc1ahdades revolucionárias e na sua 
rápida concretização, emprestam é re­
volução portuguesa uma grande 
ongmahdade 
E nesta luta contia o sector eoonóm1CO 
monopolista que se clanhca a pers­
pect1va polltica do MFA e que são 
ganhos para a via socializante amplos 
sectores de sargentos e praças; es1e 
alargamen10 do MFA aos sargentos e 
praças vai ser determinante para a vi-
16na do 11 de Março. Com esta vitória 

desaparecem as amb1gu1dades no b1hdade de travagem do processo bem 
sectm poll11co e as forcas Pfogressmas como de d1vtsão interna das Forças 
podem assumir o controle do poder Armadas 
económico e a opeio SOC1alista do Neste momento apesar de todas as 
MFA aparece agora claramente com o reridas e dificuldades as forcas Ar­
apo!O cada vez mais unãrnme e macias cammham para uma rápida 
consciente das Forcas Armadas. Se até mtegração no esplnto do MFA, para 
ao 11 de Março era tarefa dos sectores uma elec11va democratização por 
mais esclarecidos conquistar todo o mtermédt0 das estruturas associativas 
MFA para a opção socialista, neste e das própnas estruturas do MFA, para 
momento é tarefa do MFA conquistar uma disciplina consciente e para uma 
todas as Forças Armadas para a opção hierarq uia de competência, trans­
sociahsta, aquela que serve ver- formando-se em Forças Armadas 
dadeuamente os interesses do povo verdadeiramente ao serviço da Re· 
português e que poderá responder aos volução e do Povo Português 
seus legítimos anseios e aspirações. As forças pollucas progressistas 
O MFA ainda não esgotou todas as dispõem dos instrumentos necessários 
suas potenoahdades revolooonénas e ao controle da economia portuguesa. 
energias internas, a integração agora Apesar de todas as lutas, dtliculdades e 
tranca e aberta dos sargentos e praças sacrillcios que nos espera m, as 
nas suas estruturas trazem·lhe novas perspect1vas, de o MFA em a liança 
potenc1al1dades e energias, consoli· com o Povo. continuar a conduzir pelo 
dou -se amda mais a aliança com o Po· cammho certo a nossa Revolução para 
vo. e afasta-se cada vez mais a POSSI· o Soc1ahsmo, são as melhores. 

AS FORÇAS ARMADAS, 
A SOCIEDADE E A HISTORIA 

"A histdrM da força armada f9$(JfN 

com uma espantosa r:Jaraza toe/e e 
histdri• da sociedade civil." 

Uma anllllise com um mfnimo de 
prospecçlo de caracter poHtico. social, 
económico e cultural, relativa ao an· 
terior regime, conduz inevitavelmente 
ao conhecimento de realidades tio 
negras e regeidiveis quanto tio desti · 
tuldas de qualquer fundamento apro· 
Yável no lmbito da mais Mmentar 
justiça social e humana. 
Comprovadamente se sabe que H FA 
numa sociedade capitalista si na reeli­
dllde um reflel(o da classe de origem 
dos elementos que as compõem. 
No caso concreto de Portugal, durante 
cUlcadas de opresslo e obscurantismo 
foram os filhos da classe ofigàrquica 
aliados a sectores radicais da pequena 
e média burguesia, sedentos de poder e 
riqueza, que pontificaram na bese da 
divisa do "eu quero posso e mando". 
Os sargentos e praças, na sua maioria 
oriundos do povo trabalhador e analfa­
beto, ingressavam nas f!Mtiras na vi 
tentativa de fugirem a uma vida de 
fome e escravidão. Apanhados nas 
malhas dume sociedade repressiva 
onde os valoras humanos nada valiam, 
sem cultura e vontade prOprias, presos 
à sobrevivência de cada dia , facilmente 
se tornaram nas cabeças d6ceis e brli­
çoa decididos, tão do agrado dol 
superiores hierllrquicos de entlo. 

Ao atingirmos o ano de 74 o fasciamo 
esdi da rastoa. Basta um reduzido 
nõmero de jovens oflCiaia, Plrll lançar 
as bases dum novo Portu;el. 
Apesar do 25 da Abril aer li partida, um 
Movimento essencialmente de ol1ciaia, 
jll hoje nlo pode ser considerado corno 
tal , pois tanto oa sargentm corno as 
praças, o tomaram como seu, 
assegurando na basa o apoio 
necessário para as medidas tornadas 
necessárias à passagem dum processo 
anti-fascista , para outro revofucionllrio 
e pré-socialista . 
Identificando os seus interesses da 
militares conscientes com m do povo a 
que pertencem, a clasae, tem vindo 
progressivamente a organizar-se a 
desenvotver·se, de modo a justificar a 
sua integração nos 6rgloa do Mo­
vimento. 
Assim. quando o 11 da Março chegou 
)Ili nos encontrou na primeira fila, 
dispostos a travar o pauo t reacçlo. 
Juntos com as praças e of1eiais 
progresststas ao lado do povo, amu­
çado pela sanha do capital monopolista 
e seus vassaloa, pensamos ter con­
tribuldo de certo modo, para a defesa 
da Revolução Portuguesa a para 
formas sociais mais avançadas. 

A História nlo se repete, no entanto, 
temos bem presente que umas FA 
despolitizadas, Mm estNturas associa­
tivas dinlmicas a disciplinadas, são o 
campo ideal para a reacçlo e de que 
esta muitas vezes se serve, quando os 
privilégios da classe minoritllria estão 
em perigo e coincidam na vida cMI e 
militar. A traglldia do Chile é a prova 
mais concreta e que convém nenhum 
de n6s esquecer. 
Os pessoa )Ili dados noa campos da 
democrac ia polltlca a económica 
demonstram por um lado, um salto 
qualitativo nas concepções poftticas 
dum número clKla vez maior de mili· 
tares, e por outro, no alargamento da 
base de apoio à Revolução, oferecido 
pelos sargentos e praças, a acreditarem 
que o socialismo ao acabar coin as 
classes el(ploradoras, com oa in­
competentes, com os parasitas a com 
FA mercenllrias ao serviço de quem 
mais paga, 6 a única realidade posstvef. 
Nesta nova ordem social onde cada um 
se situa segundo os NUS méritos e nlo, 
segundo a classe de origem, os es­
tratos mais numerosos das FA 
(sargentos e praças) identificados na 
luta com n massas populares, pelo fim 
dos antagOniamos de classe, S8flo na 
prlltica mais uma força produtiva eté se 
dissolverem oo seio do pr{)prio povo: 
pois estark> criadas condições ideiais 
para a apaz e ;ustiç.a social. 
Mas, convém perguntar: o que é o 
socialiamo7 

EMposto à el(ploraçlo, à miMrie e las 
privações, o povo acalentava desde hà 
séculol um sonho de liberdade. Havia 
de chegar o dia em que pusesse um 
tanno li servidão do homem pek> 
homem, o dia em que cada um fosse 
igual ao seu vizinho, o dia em que todas 
as riqueus. todoa os INtos do tr•b91ho 
humano pertencessem aos tra · 
balhadores. 
Durante largo tempo os homens nlo 
eouberam como realizar este sonho. O 
'9(:illismo como citncia e a ex­
paritncia prâtica dos homens, 
troul(eram a resposta e indicaram as 
vias reais para transformar o velho 
mundo e constNir uma nova socie­
dado. 
O que distingue a solução socialista de 
todas as outras. 6 que ala faz 
desaparecer a causa da divisão da 
humanidade em ricos e pobres, em 
opressoras e oprimidos. 
Terras, fllbricas, bancos, meios de 
comunicaçlo, grandes empresas que 
pertenciam antes aos grandes capi­
talistas e latifundiários, tomam·aa 
propriedade da todo o povo. 
Os trabalhadores tomam em suas mao. 
o aeu próprio destino. 
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Tudo isto faz , com que a revoluçlo 
socialista ora aporitada no nosso 
caminho, meta medo em todoa aqueles 
que nlo querem perder os seus pri· 
vilflgios, durante tantoa anos assentas 
no sangue suor e lllgrimas de milhões 
de S8fas humanos como nós. 
A n6s militares, interessa pois, clarificar 
a todo o momerito a nossa actuaçlo e 
qualificaçlo. nos campos da disciplina; 
esplrito de unidade; cultura ob · 
jectiv'Jmente humanista; esplrito da 
sacriflcio que se impõe; perante a 
caneza de que o inimigo principal - a 
reacçlo organizada, vinda ora da direi­
ta, ora da eMtrema-esquerda - tentaria 
outro e outro golpe. ate à sua base ma­
terial desaparecer para sempre do 
nouopai.. 
Isto, meus senhores, sO Nrfl poulvef 
pela via do socialismo cientifico. 

Para bem de nós todos. 
Para bem da nossa Armada. 
Para bem do Povo a que penencemoa. 
Para bem de Portugal a dum Pais livre e 
finalmente Independente. 

Vrva Portugal 
Por origem de classe, pelo Intimo 
conhecimento que possoiam dos pro· 
blema1 e dificuldades do povo, por 
convicçlo democrlltica demonstrada 
por mais de uma vez no campo da luta 
por uma vida melhor, foram OI 
sargentoa perHguidos e afastados, atll 
a classe se tornar num instrumento 
mail do regime implantado em 1926. 
A instauraçlo do regime fascilta em 
Portugal , representa asaim, a 
progressiva marginalizaçlo dos 
sargentoa, que pouco a pouco viu re­
duzida a sua importlncia dentro da 
orglnica militar. Duas razõel de· 
termina ram essa marginalização: 
desconfiança polltica perante uma 
classe da grandes tradições e um clima 
de antagonismos entre oficiais e 
sargentos, impedindo a el(isttncia de 
laços da solidariedada e propósitoa 
comuns. 

Se o 25 de Abril M tomou necess.lario 
para retirar o poder polltico do controle 
dos monopólios, o 11 de Março pet'"­

mitiu atacar directamente o poder 
econõmico do capital mooopofista e la­
tifundillrioa. M medidas j6 tomadas, 
como primeira fase para • aboliçlo da 
propriedade privada dos grandel meioa 
da produção, e a melhor garantia 
a quaisquer golpes contra · 
-revolucionários e à irreversibilidade 
do processo revolucionllrio em curso, a 
caminho duma sociedade socialista 
onde tenha acabado duma vez para 
sempre, a exploraçlo do homem pelo 
homem. 

ANALISE DA ARMADA 

A medida que o fascismo caminha no 
tempo, grandes contradições N vk> 
gerando no seio das FA. A discipline 
toma·• impoe,içlo, o respeito mt'.ltuo 
transforma-se em coação duma cla188 
IObre a outra; o asplrito colectivo dia 
lugar ao individualismo e a divislo 
entra elementoa da mesma clasae 
chega a "' desoladol". Por outro lado, 
as situaçõee de privilflgios e propo· 
ttncia dol chefes militares afectoa a 
Salazar atinge o auge quando as FA 
tio atiradas para o horror da guerra 
colonial. 

Analizadas algumas pet""miuas his· 
t6ricas e particulares, que levaram as 
FA li tomada de consci6ncia e posiçlo 
face t construção, jll anunciada, do 
socialismo•em Portugal, importa so­
bremaneira uma reestNturaçlo pro­
funda da métodos e mentalidadas, 
especialmente nos sectores de oficiais, 
sargentos e praças ainda nlo In­
tegrados no esplrito revoludonlllrio do 
MFA, de modo a obter-se uma Ytlr­
dadeira conscitncia de clasae, corno 
trampolim para uma Armada mais forte 
a mais unida. 
Se note a atituda dos militar• do MFA 
represerlta um factor fundamental a 
decisivo na vida pofltica portuguesa, oo 
futuro , ellige-se que N)am as FA oo 
seu todo, os defensores primeiros da 
sociedade para que agora avartÇamoa 
decididamente. 
- A sociedade constrói·N oo campo, 
nas oficinas, mas também nos navioa a 
nos quarteis. Diria mesmo, que aqui, se 
joga a verdade e a pureza do nouo 
Processo Histórico. 

1. Intervenção de um oficial 
1. As conclusões alcançadas no 

plenllrio do MFA da Armada, realizado 
em 30 de Novembro de 1974, vieram 
confirmar que na fase actual da socie· 
dada portugue• a misslo fundamental 
da Armada era de naturesa polftica 
posto que era necessllrio garantir oa 
processos de democratizaçlo e des­
cofonizaçlo em curso e também 
participar rMISS&S proceuoa levando-os 
à concretizaçlo dentro de um asplrito 
da unidade do povo ponuguh. 

Por outro lado, vieram põr em evi­
dência que a satisfaçlo deltas necessi­
dadas implicava naturalmente a 
democratizaçlo da Armada a el(ecutar, 
porilm, em subordinaçlo aos seus 
condicionamentos aspeclficos e 
necessariamente Mm prejudicar a sua 
operacionalidade e a a1a capacidade de 
intervençlo. 

2. Consequentemente, para a 
consecução destes objectivos foram 
então definidas as seguintes linhas 
orientadoras: 

a. Tendo em vist• • democratizaçlo 

111 Alar911mento do MFA à grande 
maioria dos oficiais, sargentos e pra· 

çaa, aumentando a sua base social e 
contribuindo assim para a unidada 
Força Armadas-Povo; 

(2) DeHnvolvimento do Haocia· 
tivismo e coovlvio fomentando o 
aparecimento de estruturas associa· 
tiws; 

!3) Promoçlo de campanhas de 
informação, esclarecimento e for· 
mação polltica e cultural nas unidades; 

!4) Melhoria da instNção cfvica nas 
escolas e unklades militares; 

i51 At'astamento a todos oa nfveil 
dos e lementos antidemocrllticos , 
COfNPtOI e nlo idóneos moralmente; 

(6 ) Atribuiçlo às Forças Armadas 
de missões dvicas a desempenhar am 
Intima colaboração com o povo; 

171 Publicaçlo de directivas ?M• 
interpretação do modo da aplicaçlo da 
actual legislação IRDMI oos poritos am 
que colide com os princlpioa democrlll­
ticos. 

b. Pare esst1gurar • eficilnci• 

111 Funcionamento dos centros de 
decisão de acordo com o proceuo 
evolutivo; 

!2l Reestruturaçlo das Forças 
Armadas tendo em atençlo as suas 
missões militares·pillticas e ctvicas; 

131 Definiçlo clara das missões mili­
tar, poltica e dvica das Força Ar· 
rMdas du,.nte o peliodo de 8llcapçlo; 

141 Criação de uma d isciplina 
consciente; 

!5) ldentificaçlo entre a hierarquia 
formal e a hierarquia da compettncia; 

(6) lnstNção em novos mofcfes 
visando a formação do militar e do 
dicnico, útil ao seu pals após o seNiço 
militar; 

171 Administraçlo correcta dos 
meioa materiais e humanoa; 

181 Prioridade de meioa, no aspecto 
militar, às unidades de força; 

191 Elaboração de legist.çlo ade· 
quada ao act\Jal processo Inovo ROM e 
novo CJMI; 

!101 Eliminação do " pan-time" nas 
Fojças Armadas; 

(11 ) Simplificaçlo da mia quina 
burocrlltica e eliminação das teias 
burocrllticas; 

02) Reorganização, saneamento a 
definiçlo da missão da forças miM· 
tarizadas, de modo a evitar o uao de 

(Cont na P'g. 5) 
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forças míWtares em pequenos pro­
blemas de ordem e segurança pUblica. 

3. Decorridos cerca de cinco meses 
sobre a aprovação destas linhas de 
orientaçlo parece oportuno fazer o 
ponto da situação. Neste sentido, no 
que se refere especificamente BOll 
resultados alcançados nos diferent88 
aspectos condicionantes mais signl­
ficativoe hlrl a assinalar o .eguinUt: 

a. Relarivamente a democratizaçlo 

111 ALARGAMENTO DO MFA -
Tem vindo a processar-se por in­
tegraçlo sucessiva, naturalmente 
condicionada pelo imperativo em 
manter a homogeneidade da linha a 
seguir, de modo a impedir a infiltr&Çlo 
de elementos oportunistas que pouam 
entravar o processo. 

Considera-• que os resultados 
alcançadoe slo razoàveis e que a 
evok.lçlo poderlrl ser muito favoriivel 
desde que se mantenha o actual es­
fOfÇO de dinamização interna. 

121 ASSOCIATIVISMO - Os 
resultados desde }li alcançados llo 
muito importantes mas todo o 
processo enferma ainda de alguns de· 
feitos resultantes nlo só do seu próprio 
desenvolvimento como ainda do re­
duzido interesse por ele manifestado 
por amplas camadas da hierarquia. 

Hlrl pois que dinamizar todo o 
processo pois dele depende a so­
brevivtncia da revoluçlo em CUr90. 

131 DINAMIZAÇÃO INTERNA -
Tem vindo a ser progressivamente 
melhorltda prevendo-se que a curto 
prazo poderlrl atingir nlvel amplamente 
satisfatório. 

!4) INSTRUÇÃO - Em fase de 
apreciaçlo e desenvolvimento o 
seguinte esquema bãsico: 

Todas as praças imediatamente a 
seguir li incorporaçlo frequentaria 
uma Instrução Militar Blrls«:B com­
preendendo formação militar, clvica e 
n.ica, actualização das habilitações N· 
terlrlrias e cultura naval bàsica. 

Ao ingressar nos Quadros Per­
manentes, a praça frequeotarà um 
curso de um ano de duraçlo onde IBfà 
aperfeiçoada a sua formação militar e 
técnica. A aprovaçlo neste curso 
constituirà uma das condições de 
promoção a cabo. 

Serio programados vtrios curso., 
POlltOll t disposição das praças doe 
Quadros P•manentes ao longo da soa 
carreira naval, Vittl8ndo matWias nlo 
s6 de cartcter militar-naval como de 

cultura geral. Constituirlo um meio de 
valorizaçJo pessoal e de apoio nos 
esfOfÇOS para o progresso na carreira 
naval. 

Alguns cursos, especialmente os de 
cultura geral, seflo do tipo "por 
correspond6ncia" por s6 assim po­
derem servir a totalidade dos in-
teressados. 

A promoção a sargento serã al­
cançada mediante a frequ6ncia de um 
curso de formaçlo onde terlo lugar 
prepooderante as mattrias referentes a 
formação militar, conduçlo do pessoal, 
instrução do pessoal e cultura geral e 
naval. 

A promoçlo a of1eial poderj ser 
alcançada por duas vias: 

- Pela frequência normal da Escola 
Naval pelos sargentos e praças que 
alcançarem um nlvel adequado de 
cultura geral dentro de determinado 
limite de idade; 

- Pela frequ6ncia , em sargen­
to-ajudante, de um curso de formaçlo 
de oficiais, nlo eliminatório, a realizar 
na Esc°'8 Naval. 

(5) SANEAMENTO - O 11 de 
Março veio demonstrar que nlo tinha 
sido executado adequadamente. 
Importa portanto corrigir urgentemente 
esta defici6cnia procedendo ao 
afastamento dos elementos, a todos os 
nlveis, que fique demonstrado nlo 
serem integrãveis no processo. 

b. Rf!kJtivamf!nt11 lt aficiknia 

111 CENTROS DE DECISÃO - Tltm 
vindo a caracterizar·se por uma certa 
apatia resultante em parte de con­
dicionamentos em pessoal. e porem 
urgente que se transformem em poiOll 
dinamizadores do processo em curso. 

(2) UTILIZAÇÃO DE FORÇAS -: 
No que diz respeito às fOfças , os 
condicionamentos de pessoal e de 
manutenção do material ainda exis­
tentes e as missões impostas pelo 
processo de descok)nizaçlo fazem 
com que os meios presentemente 
disponlveis para Olltras missões sejam 
muito escassos. 

Importa no entanto rever desde }li OI 
crittrios de utilizaçlo e preparaçlo 
desses meios de modo a assegurar a 
sua coerência com os con­
dicionatismos do processo polltico em 
curso e, tendo em vista o futuro, 
proaseguir com o estudo, intereaando 
nele todos os nlveis, da reconverslo da 
Armada para as missões que, de 
acordo com os intBfesses nacionais. lhe 
virlo a ser atribuldas. 
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131 DISCIPLINA - Tem vindo a 
melhorar progresaivamente mas esta 
ainda longe do nlvel que e in· 
dispensãvel alcançar. 

Este obtectivo poderl ser atingído 
pela planificação colectiva dos tra · 
balhos, pela gestlo participada nas 
decisões que poderem 56-lo e pela 
firmeza e inflexibilidade na actuaçlo e 
aplicaçlo desta metodologia, que terá 
sempre obrigatoriamente por base a 
competência profissional crescente de 
cada um dos participantes. 

Verifica-se, por6m, que alguns 
sectores da hierarquia - oficiais e 
sargentos - pelo facto de nlo 
cbmpartilharem do ideàrio do MFA, por 
falta de COJTIPfBBnslo ou por opor­
tunismo actuam de modo a nlo se 
comprometer, reforçando assim a que­
bra de autoridade que em alguns casos 
ainda se tem verificado. 

Importa portanto solucionar com a 
possivel urgtncla este problema proce-­
dendo, se necessàrio, ao afastamento 
dos que se verifique nlo sentm in­
tegràveis no procesao. 

4. O que fica exposto permite 
concluir que para situar ade· 
quadamente a Armada no processo 
evolutivo em curso se torna necessàrio 
e urgente actuar no sentido seguinte: 

a. Proueguir com o esforço de 
dinamizaçlo interna em curso; 

b. Dinamizar o associativismo; 
e. Reestruturar os centros de 

decislo de modo a assegurar a sua 
acçlo como ?O'os dinamizadores do 
processo; 

d. Reforçar a situaçlo disciplinar 
criando condiçõel que levem a uma 
disciplina consciente recorrendo para o 
efeito ao associativismo. participação 
daS bases na elaboração de legislação, 
instrução clvica nas escotas e unidades 
e esclarecimento continuo a todos os 
nlveis; 

11. Rever a utilizaçlo dos matos 
disponlveis tendo em vista satisfazer 
necessidades urgentes impostas pelos 
condicionalismos pollticos vigentes e 
dinamizar os estudos em curso tendo 
em IMta a reconverdo da Armltda -
forças, material e pessoal - para as 
missões que em face dos novos in· 
teresses nacionais lhe serio atribuldas; 

f. Promover um esforço progressivo 
de melhoramento da efici6ncia das uni· 
dacles de força !navais e de fuzileirosl 
através da realizaçlo de adequado 
programa de exerclcios individuais e de 
conjunto. 

2. Intervenção de um marinheiro 

(ASPECTOS ASSOCIATIVOS: 
POLITICOS E MILITARES) 

lnicielmente deveriamos fazer apeoas 
uma anàliee pareie! sobre um doa 
aspect011 da Armada, o aspecto militar. 
Entendemos no entanto que aeria 
duma inoc6ncia muito grande da noua 
parte, esquematizar o que pensamos 
sobre a actual situaçlo militar da 
Armada, sem nos debruçarmos 
tamb6m sobre outros 2 Up&ctOll que 
achamos serem fundamentai s. o 
associativo e o polltico. 
Começa~ pois por falar primeiro 
do Auocietivismo. 
Com o 25 de Abril, o MFA ao inicier o 
processo de liquidação do fascismo, 
dando assim eco às lutas que o Povo 
portuguh desencadeou contra 1 di­
t9dura ao longo de 48 anos, abriu para 
as praças da Armada, amplas pers· 
pectivas de estas verem realizadas na 
pràtica uma das aspirações pela qual 
durante tantos anos tinham lutado, o 
direito de reunilo e associaçlo. 
Auim e apesar das dificuldades que 
todos conhecem, que iam desde a falta 
de maturidade associativa e poltica das 

praças, ate à atitude pouco favoràvel 
de alguns comandOll em relaçlo à 
democratizaçlo da Armada. que logo a 
seguir ao levantamento militar vitorioso 
de Abril, começ.am a verificar·se em 
muitas unidades, " reuniões''. "sessões 
de esdarecimento .. , etc. Estas reuniões 
piloto, com todas as suas defic;&ncias 
viriam dar origem à formeçJo das 
primeiras Comissões de Bem Estar, que 
teriam aliàs legislaçlo adequada no 
despacho do chefe do Estado Maior da 
Armada em Outubro do ano findo. 
Mais tarde, verificada a inopertncia 
associativa das CBE/s nesta soa fase 
de arranque, cedo foi compreendido 
nlo s6 P8'os sectores mais esclarecidoe 
das praças, como pelos pr6prio& 
oficiais do Movimento, a nec-.sidade 
de se criar uma estrutura auociativa de 
praças. que pudesse a curto prazo 
constituir o elo de resposta conse­
quente da classe aOll desafiOI his­
tóricos que se lhe iam pondo cada vez 
com maior acutiltncia, sendo de 
salientar a nOSSI pr(lpria organiz.açlo 
associativa e a integraçlo da classe a 
curto prazo nas estruturas do MFA. 
E neste contexto que surge a CDAP. 

Inicialmente a medo. BOI ziguezagues, 
com avanços e recuos, o processo 
associativo das praças acabou por se ir 
desenvolvendo em proporção directa 
com o desenvolvimwito do pr6prio 
processo revolucionàrio. Hoje, as 
CBE/1 ttm }li um funcionamento 
regular satisfat6rio e a CDAP é uma 
realidade que ningu&m pod8fà ignorar. 
Gostarlamos de salientar para uma 
compreenslo mais COfTecta da pro­
blemàtica associativa da nossa classe, 
a realizaçlo do 1.• Grande Plenàrio 
Geral de Praças da Armada, organizado 
pela CDAP nos dias 2 e 3 do corrente. 
Para quem ainda ti\18918 dúvidas, sobfe 
o grau de responsabiliz.açlo das praças 
no processo de democratizaçlo da 
Armada, ou Que confundisse associa­
tMsmo com hierarquias paralelas, este 
Plenlrlrio veio provar de forma ine· 
Qulvoca, que as praças da Armada sa­
beflo estar com o seu Povo, com o 
MFA, pelo avanço do processo re­
volucionllrio em curso. 
Ainda entes de passarmos às questões 
militares da nossa armada. abor­
daremos embora duma fOfma sucinta 
U(Fl dos aspectOI sobre o qual consi-
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datamos IBf essencial ter ideias bem 
clants e definidas, o aspecto polhico. 
Slo conhecidas por esta Asaembleia as 
opções pollticas das praças da Armada, 
nomaadamente através da sua 
PROCLAMACAO aprovada no 1.• 
Plenàrio da classe e amplamente di­
vulgada por todas as unidades. E 
preciso no entanto acrescentar mais 
alguma coisa, sobretudo para Quem 
nlo percebeu ainda, os objectivos poll­
ticos a que nos propomos, organizados 
com os oficiais a sargentos 
progressistas nlo s6 da Armada, como 
também do Ex&rcito e fOfça Aérea e 
com o Povo a Que pertencemos. En· 
tendemos que o capitalismo e OI 
monopólios nlo tltm futuro no ~ 
pais. Assim o quer o Povo trabalhador, 
assim o queremos nós, filhos directOll 
do Povo e das classes trabalhadoras. 
A"im o defendeu o MFA, de que fa · 
zemos e queremos continuar a lazer 
parte. quando levou a cabo as recentes 
nacionalizações da banca e dos 
1eguros, de algumas indústrias pro· 
dutivas basices. dos transportes. etc. 
No entanto. nlo nos iremos iludir com 
OI 6x1tos revolucionàrios resultantes da 
derrota das forças reaccionàrias na 
intentona fascàita de 11 de Março. O 
fascismo, o capitalismo e o im­
perialismo acabam de sofrer golpes 
mortais, vislumbrando-se jà a sua 
agonia final. Apesar de tudo, a reacçlo 
continua a espernear, esgrimindo desta 
vez novos argumentos e novas ttc­
ticas. 
IU praças associadas com os oficiais e 
sargentOI progressistas nas Comissões 
de Bem Estar, e organizadas em tOfno 
da CDAP e do MFA, em estreita aliança 
com o povo a Que pertencem. saberlo 
cumprir a sua missão. POf n6s. a 
reacçlo na Armada nlo passar6 . 
Falamos sobre associativismo e poli· 
tica. Falaremos a seguir sobre alguns 
aspectos da problemática militar. 
e claro para toda a gente que o 25 de 
Abril e a queda da ditadura fascista 
1rouite refleitos inevitãveis nas es­
truturas militares. Mas cuidado , 
tamb6m nto 6 menos verdade, e 
facilmente nos apercebemOll disso, 
quando ouvimos da parte de alguns 
sectores de hierarquia o argumento de 
que a democratizaçlo da Armada 
arrasta consigo crises de direcçlo, 
crises hieràrquicas e disciplinares di· 
ficilmente controláveis, etc., a exis­
tflncia e a manifestaçlo de interesses e 
tendências inconfesaâveis. Nlo vamoe 
discutir agora duma forma exaustiva oe 
conceitOll que esses sectores tltm IObre 
esta questlo. Vamos isao sim, afirmer 
Que nós praças da Armada, tamb6m 

sabemos o que Queremos quando se 
toca neste assunto. 
Seria dum optimismo desenquadrado 
das realidades pensarmos que com a 
nova situação democrlrltica que se 
começou a viver no pais a na Armada, 
tudo continua na mesma. e uma reali­
dade e ate logo após o 25 de Abril, que 
os antigos conceitos de hierarquia, 
disciplina e eficiência militar, come­
çaram na generalidade a ser con­
testados, não s6 pelas praças, isto é 
importante que fique claro, como 
tambtm por largos sectores das classes 
de sargentos e oficiais. Antes porltm, 
de esclarecermos a nossa posiçlo so­
bre as questões de hierarquia e dis­
ciplina, gostarismos de tecer algumas 
considerações sobre a nova misslo das 
FOfças Armadas e no nosso caso 
especifico da Armada. Nem pode ser 
de outra forma. Pretender abordar 
quaisquer ques1ões sobre disciplina e 
hierarquia sem ter em conta a nova 
misslo das Forças Armadas. agora na 
defesa da democracia ao lado do Povo 
trabalhador, 6 incorrermos num erro 
grave de apreciaçlo em nada favoràvel 
t nossa tarefa de reforço na pràtica da 
a+iança revolucionària entre o Povo e o 
MFA. 
Todos n6s sabemos que ontem as 
FOfças Armadas portuguesas das quais 
a Marinha faz parte estavam ao serviço 
directo da meia dúzia de famílias que 
oprimiam o povo portuguh. Estavam 
ao mesmo tempo seriamente com­
prometidos com a guerra de ex­
ploração e opresslo, que o fascismo e 
o colonialismo portoguh aliados ao 
imperialismo estrangeiro. impunham 
aos povos amigos de Africa. Hote 
por6m a situação é diferente. Através 
dum longo processo de evoluçlo. a 
que a luta revolucionlrlria dos povos das 
colónias e do povo português nlo é 
alhei1, as Forças Armadas deixaram de 
ser a partir de 25 de Abril uma ina­
tituiçlo militar ao serviço do grande 
capital nacional e estrangeiro, para 
assumirem uma misslo revoluctonâria, 
a defesa dos legltimos interesses do 
povo a Que pertencem. Elas slo hoje 
um dos principais garantes de li­
bertaçlo dos povos das colónias. e da 
liberdade e da independ6ncia do povo 
ponuguh. e preciso no entanto 
sermos claros no que respeita à 
opressão do Povo portuguh durante 
estes 48 anos. E verdade que as Forças 
Armadas foram durante 1111te meio 
s&culo um dos principais instrumentos 
de repressão e opresslo sobre Oll tra­
balhadores ponugueses e os povos de 

(Cont. na "'9· 6) 
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No seguimento do 1.• Plen41rio de Pra­
ças da Armada, a CDAP (Comissão 
Dinamizadora das Praças da Armada) 
editou agora o seu Boletim na sua 
maior parte dedicado ao Plenério. 
Insere ainda artigos sobre asaocie· 
tivismo, eleições, brio militar e pro­
fissional, Auembleia do MFA da 
Armada e uma refer~ia ao 25 de 
Abril. E: esta pequena nota que 
transcrevemos: 

A UM ANO 
DA 1. • MADRUGADA 

Ap6s um ano da madrugada do 25 de 
Abril, muitas outras se lhe tlm seguido 
para garantir as liberdad• democré­
ticas, conquista que eua madrugada 
iniciara. Algumas ficarlo na Histbrial 
Como 28 de Satembfo a 11 da Março. 
Destas, tão discutidas, sabetamo1 toda 
a verdade quando for poulvel. As 
outras, são como as que se vlo 111guir 
para continuar a garantir, ao Povo 
Português que 01 compromi1101 
assumidos em 25 de Abril e todo o 
processo revolucionério que um ano 
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nos fez avançar, para construir uma 
sociedade justa. Não ~ra até ao 
socialismo desejado. 
Estamos a dias de cumprir mais uma vi­
tória! - As eleições. A reacçlo, nlo 
deixará, de fazer mais uma dai 80a1 
jogadas, com os meios que encontra 
disponiveis. 
Para além de outros a falta de cons­
ciência polltica de sectoras da popula­
çlo portuguesa, que é, manobrável, 
outra parte que se diz povo, mas 
consci6ncia que o nlo é, não des­
cansaré para perturbar esta data 
histórica. 
Povo-MFA em aliança inquebtével 
estarê uma vez mais ao serviço da re­
voluçlo, em avante pek> aocialismo 
constituindo a força suficiente para que 
todo o poder reaccionário possa ser 
esmagado e, levar a fim mais uma tare­
fa, manuteoçlo da ordem para, o 
exerclcio do primeiro voto livre que o 
25 de Abril ao Povo Portuguls deu 
direito. 
A reacçlo não se infiltrarê. 

R«abtJmos os n. os 411 5 do Boltltim do 
MFA em Moçamblq1111 "MOVIMENTO 
E REVOLUÇAO". Pela SIJll imporrlncill 
e actllalidade transcrevemos parTe do 
artigo intitulado: 

FORÇAS ARMADAS -
ANAUSE CRITICA 

inrroduçlo 

Alguns eMtmentos das Forças Armadas 
COflS8tvam todas as esP6cies de 
COflcepções não actuai1 e resultantes 
de uma educação defeituosa car&e· 
terlstica do pauado. Isto estorva 
consideravelmente a apicaçlo da Mnha 
justa do Programa do MFA e da. 
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resoluções pollticas do Governo Pro­
visório. Se nlo foram eliminadas ou 
combatidas tais concepções, esses 
elementos das Forças Armadas Por­
tuguesas serio seguramente incapaz.as 
de cumprirem todas as tarefas que lhes 
cabem no processo de descolonizaçlo 
e na construçlo da democracia em 
Portugal . 
L .. I 

o democrt1ti:vno exc.s.sivo 

Ho;a fala-• muito na democratizaçlo 
das Forçai Armedas. Hê, contudo. 
certas tend6ncias para uma espécie de 
falso ou excessivo democratismo que 
advoga o "centralismo damocrético 
das ba ... 80 topo", "a discusslo pré­
via das quntões nos escalões in­
feriores e só depois • que vem a 
decislo dos chefes", "o exagero do 
conceito de representatividade só por 
elaiçlo geral", etc. 

Como combater esta influência7 Sob o 
ponto de vista teórico é necessário 
assinalar que o perigo do falso demo 
cratismo estê em prejudicar e até 
mesmo destruir a nossa organizaçlo 
militar, enfraquecer a capacidade e o 
esplritode missão a relaxar 11 disciplina. 
A 80a origem pode situar-se na aversão 
individualista pela disciplina Que nlo se 
coeduna com a estrutura colectivista 
militar oode a disciplina é fundam&ntal. 
Sob o ponto de vista orglnico, toma-98 
urgente assegurar uma democtatizaçlo 
centralizada. Para tanto recomenda-se: 

OI 6rglos superiores devem definir 
uma linha da rumo correcta e encontrar 
90luções para oe problemas de modo a 
prestigiarem-se; 

PRIMEIRO PLENARIO 
DA ASSEMBLEIA DO MFA DA ARMADA 
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Angola, Moçambique, e outt08 terri· 
t6rios. Mas nós praças da Armada, 
embora sem fugirmol á1 noua1 
responsabilidades, 111bemos hoje 
melhor do que nunca, que as Forças 
Annad111 portugueaas protegiam o 
fascismo, o colonialismo, o gr11nde 
capital monopolista portuguh e es­
trangeiro, precisamente porque 11 sua 
hierarQuia estava aubordinada a08 
interesses dos grandes 111nhores das 
fábricas e dos campos desta pais. ~ 
fvndamentatmente por isao, é porque 
sabemoe esta realidade, que nlo po­
demos confundir a totalidade das 
Forças Atmadas. a grande massa de 
oficiais, sargentos praças com a sua 
hierarquia comprometida com o 
fascismo, Que falamos hoje na necessi­
dade dum novo conceito de dilciplil'll a 
hierarQuia adequadas 6 nova misslo 
das Forças Armadas, ao novo eaplrlto 
democrático que as vem norteando, 
como elemento preponderante da re­
voluçlo portuguesa. Mas, que fique 
bem esclarecido, ao falarmos na nova 
hierarquia, nlo contestamoe o principio 
da autoridade, da disciplina e da 
eficilncla, reivindicamos isso sim, que 
se comande nlo com a estupidez e a 
arbitrariedade, não com o servilismo 
para com OI interessea cio capital. Nlo 
querem09 e indisciplina, mas sim, uma 
nova disciplina em que OI que cum­

. prem vtm no1 chefes l)8ISOIS de 
confiança e com compat6ncia; em que 
OI Que comandam vhm noe que 
e•ecutam, seres humanos que ta!Tlbàm 
t6m cabeça para pensar. Cluaramoa 

enfim uma hierarquia e uma escala de 
valores em que de baixo para cima a de 
címa para baixo, todos, desde o 
grumete ao almiranta, executem aa 
suas tarefas, nlo para servir oe in­
t8f8SSeS de meia dúzia de parasitas, 
mas sempre mais e melhor para defesa 
cio povo portuguh e do Portugal livre, 
democrático e independente Que 
estamos a construir. 
A Atmada, grandes questões se põem 
em relaçlo ao futuro. Portugal tinha 
uma Marinha que em pouco ou nada 
ficava a dever 6 inoperlncia. O Povo 
portuguk, hoje exige uma Marinha 
renovada, democratizada e voltada 
para a defesa intransigente doe seus 
Verdadeiros interesses. 

As tarefas vão ser diflceis e os sacri· 
flcios enormes. Mas devemos ter 
confiança, quando pusermos ombros é 
construçlo no plano interno duma 
Armada eficiente, disciplinada, um 
corpo iminentemente clvico, uma arma 
do Povo e para o Povo, quando no 
plano externo pudermos garantir ao 
povo portugês, que ao longo de toda a 
costa maritima, estaremos vigilantes e 
não permitiremos a entrada no pais do 
invasor estrangeiro. 
Antes de terminarmos, gostariamoe 
ainda de dizer alguma coisa sobre o 
futuro da ravoluçlo que estamos a Vi­
ver. Em Portugal atraV'9SU-se hote um 
momento histórico particularmente 
agudo. Dum lado da barreira estlo oe 
reaccionàrios, o que ainda est! da p6 
do poder dos monop6ljos e doe i.­
tifúndios, e todos 08 agentes da 
reacçlo nacional e Internacional. Do 

outro está o Povo, o MFA e as forças 
democráticas mais consequentes. 
O procesao revolucionário desen­
volveu-se e muitos daqueles que há um 
ano se afirmavam democratas, nlo 
passavam afinal de reaccionêrios 
encapotados. Nós praças saberemos 
dinstinguir onde estlo os nossos ifl. 
1eressea, os interesses do povo, e de 
que lado astlo os re&edoMrios e 08 
aeus agen1es. 

Ontem na luta contra o fascismo, e ho­
;e pela consoliclaçlo da sociedade 
democrética, a nossa classa saber6 
rftlponder aos desafl08 qu11 lhe são fai­
too. 
Organizados nas nossas estruturas 
associativas, saberemos distinguir em 
cada momento concreto o inimigo 
principal cio inimigo secundêrio. Em 
torno da CDAP, não iremos der 
oportunidade a que as forças reac­
cioNrias nos enganem, como fizeram 
com os nossos camaradas que 
atacaram o RAL 1. Como se disse, o 
proceuo revolucion41rio á jà irre­
ver s lvel. Garantem ·no as massas 
populares e as forças po11ticas ver­
dadeiramen1e democr6ticas em estreita 
unilo com as Forças Armadas. 
A. praças da Atmada estão confiantes 
que 6 aua atitude ser6 adicionada a 
tom11da clara e inequlvoca dos oficiais e 
sargentos progressistas dos trk ramos 
das Forças Atmadas. Em estreita a ca­
da vez mais indes1rutfvel aliança com o 
Povo trabalhador a que pertencemoe, 
tudo faramoe para consolidar o estado 
amplamen1e democrético com vista à 
conquista do Socielismo. 

Devem conhecer bem a situaçlo n08 
escalões inferiorn, de modo a dis­
porem de uma ~se objectiva para 
dirigir correctam&nte; 
Devem comportar-se de acordo com o 
que declaram, para terem credibilidada 
li aceitaçlo; 
Seta em Que ncallo for, nenhum pro­
blema deve ser resolvido super­
ficialmente; 

Todas as deciaões de certa importàncie 
devem ser logo transmitidas aos 6rgaõa 
inferiores e , sempre que poulvel, aoe 
executante1; 
Por outro lado, todoa devam sempre 
analisar em detalha as directivas 
superiores, para compreender com­
pletamente o respectivo conteüdo, 
propósitos, objectivoe, ate. 

. o espirita subillCtivista 

Alguns elementos das Forças Armadas 
estlo fortemente imbuldos de sub­
tectivismo, o Que • muito prejudicial 
Quando se trata de analisar situações e 
provocar decisões. Uma anêlise 
sub;ectivilta e uma directiva também 
subjectivista , desembocam 
necessariamente ou no oportunismo 
ou no aventurismo. Igualmente as cri· 
tices subtectivistas, oe prop(>sitoe 
apaixonados e não isantoe, bem como 
a suspeiÇJo mútua a desconfiança, 
geram freQuantes querelas sem 
princlpios a minam a disciplina. As 
falhas peuoais, desde que nlo estejam 
relacionadas com err08 da base, nlo se 
torna necessêrio nem convincente cri· 
tic6· tas demasiado , pois cau111m 
acintes e levam ao empolamento das 
faltas menores. Isto poda levar é in· 
timidaçlo, é cautela em exceuo e 6 
perda da indispensàvet capacidade da 
iniciativa e decisão. 
Para eliminar estes conuatempos, o 
essencial é educar todos os res­
ponsêveis de tal maneira que as suas 
concepções tomem uma orientaçlo 
cientifica e polftica. Para tanto, é 
preciso: ensinar a fazer an61ises -dos 
problemas a astudos de situaçlo 
objectivos; p6r de parte 08 factoras 
sub;ectivos na resoluç.lo dos pro­
blemas .. 

a mentalidlll:H individuaNsta 

Para alguns elament08 das Forças 
Armadas prevalecem as tandlncias 
individualistas face aos prindpios de 
colectivismo que deviam reger 08 seus 
actos e que se manifestam da maneira 
seguinte: 

Esplrito de vingança - Hê elementos 
que sendo sujeit08 a critica, mesmo 
Que justa, por um seu camarada, 
procuram vingar-se fora ou dentro do 
serviço. 
Ora um tal espirita provém da consi­
derações pes.soeis. Eles desconhecem 
os interesses da classe e oa de con· 
junto. Nlo se aperceberam de quem 6 
o inimigo. Actuam como um écido 
corrosivo, enfraquecendo a organi· 
zaçlo na 80a ur'lidade, coeslo e 
ef!Càcla. 

Particularismo - Manifesta-se pela 
considaraçlo exclusiva dos interesses 
cio seu grupo deapfezando 08 in­
teresses gerais. Realmente isto nlo visa 
interesses pessoais, mas na realidade 
trata·se da uma manifestação de in­
dividualismo dos mais caracter1stic08. 
Este esplrito exerce tamb6m uma forte 
&eçlo dissotvente e desagregadora. O 
esplrito de "grupo", infelizmente, este­
ve sempre presen1e na noasa organi­
zaçlo e 6 fundamental fazer todos oe 
esforços para minimizar os seus efeitos 
e a pouco e pouco eliminê· lo. 

Mentalidada da mercanêrio - Con­
tinuamos a ter elementos que não se 
compenetram de que, hojll , as Forças 
Armadas slo um instrumento 
necessário ao cumprimento das tarefas 
da revoluçlo, 6 concratizaçlo do 
programa do MFA e • construçlo de 
uma sociedade mais igualit6ria e mais 
justa. Slo tamb4Kn um elemento 
essencial 6 concnrtizaçlo do processo 
de descolonização. Nlo compreendem 
que elas próprios slo·uma força motora 
da revoluçlo; imaginam que slo s6 
militares amor108, responsáveis face 
aos superiores, quan10 e tarefas 
puramente militares, e não perante oe 
compromissos pollticos do pais. Esse 
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espirita passivo, comodista , de 
au16ntico merceNrio, constitua outra 
manifestação de · individualismo. E: 
indispansêvel um uabalho de men· 
talizaçlo do pessoal dos quadroe, por 
elementos consciencializados. 

Esplrito de lucro pessoal e primazia dos 
prazeres - Há mili:tares que mani­
festam o seu individualismo pelo gosto 
exagerado dos prazeres, pela vida mais 
fác~ e pelo espirito de lucro, 
procurando a todo o custo colocações 
c6modas nas grandes cidades, onde 
possam arran}llr outras actividadas 
rentáveis e encon1rar todos os tipos de 
diversão e conforto. O que mais lhas 
desagrada é trabalhar em locais isola­
dos do interior, onde as condições de 
vida são difíceis. 

Resistência passiva - Alguns, assim 
que as coisas nlo vlo a seu contento, 
tomam-se passivos, rllC\Jsam·se a Ua· 
biilhar, procedem com exC8S90 de zelo, 
resistência passiva, etc. A razio 
essencial é a falta de ética profiasional a 
COflsciencializaçlo polltica; no entanto, 
acontece por vues que isso se deve 80 

facto de alguns chefes agirem de 
maneira inadequada quanto 6 sok.Jçlo 
de problemas discipHnares, divislo do 
trabalho, é falta de respeito pela digni­
dade das pessoas, desinteresse pe'8 
formação dos homens, sua educaçlo, 

condust:Hls 

As contradições, mais usuais , da nossa 
organizaçlo resultam de velhas 
concepções: 

Uma atitude puramente militar, que 
provoca uma compreensão incorrecta 
na nossa missão; 
Um democratismo excessivo, que poda 
vir a contribuir para a quebra da dis­
ciplina, enfraquece a capacidade militar 
e o esplrito de missão; 
O subtectivismo, que provoca anêlises 
apaixonadas e estudos menos ob· 
jectivos, dando origem a oportunismo, 
aventurismo, suspeiçlo e desconfiança 
mútuas e querelas que minam a coeslo 
e a unidade; 
O individualismo, contrário ao esplrito 
de corpo em Que gera vinQanças, 
particularismos, mentalidade de 
merceNrio visando lucroe e prazeres, 
resistências passivas de vêria ordem, 

Todas estas concepções devem ser 
eliminadas para se atingir um melhor 
cumprimento da nossa actual missão, 
para garantir a coesão e unidade das 
Forças Armadas, alicerce indispensável 
da manutenção das conquistas jê 
alcançadas e das que se pretendem 
atingir. 

O MFA em Angola num louvlvtll tts­
forço de manter informados os mili­
tares portug1Aus tllm editado v4rios 
t11xtos. Apnuntamos 'Yac-similes" dtl 
algumas 9diç6es do MFA 11m Angoltl: 

AVAN(AR Sftf PRC ! 

PROGRAMA de POLITICA 
ECtllUfMICA e SOCIAL 
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ALGUMAS REFLEXOES SOBRE O PROCESSO REVOLUCIONARIO 
(Cont. da "'g. 1) 

ELP; é o grande capital internacional 
qoe, neste momento, tem certamente 
recrutado os 98'US agentes em Portug .. ; 
slo certos movimentos ditos 
" ltUtonomistas" que vão surgindo n<» 
Açores, na Madeira e até no con­
tinenre; são os saudosistas do anrerior 
regime, 8flc.apotados por alguns parti­
dos com demasiado apetite elel­
toratisia ; são as sabotagens 
económicas e financeiras que 
procuram ao transe o caos e o des­
crédito da jovem democracia socialista 
portuguesa. 
Para se vencerem estes e outros 
inimigos é necessário que as Forças 
Armadas e o Povo caminhem de mlos 
dadas, com passos firmes e fortes. 
Toma-se indispensável que o Exàtcito 
a Armada e a Força Aêr• 19t8m insti­
tuições e.ada vez mais disciplinadas, 
coesas e competentes no desempenno 
das altas e dific11imas tarefas que lhes 
estão (e serão) cometidas. 
3. Os resultados das primeiras eleições 
portuguesas em liberdade, desde 1926, 
têm sido amplamente coment9das 
pelos órglos de comunicaçlo es­
trangeiras, os quais os ob9efvam e 
analisam segundo as suas pr6prias 
6pticás e motivações. 
Seria faslidlOSO alinhar todas as 
opiniões expandidas, mas cumpre-nos 
imediatamente apontar o tom di­
visionista de certa impr8flsa ocidental: 
inglesa, alemã, francesa, espanhola e 
norte-americana - que pret8flde ver 
nas eleições portuguesas um triunfo 
das torças moderadas, isto e, do 
centro. Ora, como o que caracteriza, 
neste momento, a nossa vida polltk:a ê 

a determinante revoluclonària bem 
explicita nas decisões económicas e 
sociais legisladas em consequància da 
histórica Assembleia Revolucionària da 
noite de 11 / 12 de Março, facHmente 
podemos perceber onde pretendem 
chegar esses comentariltH ocidentais 
com a exaltação do "triunfo das forças 
moderadas de sabor reformista". Na 
realidade, estas eleições, situadas a 
meio do processo revolucionârio, po­
deriam constituir um escolho diflcil de 
transpor, caso as direitas surgissem 
com maioria. 
Os resultados, porém, representam 
uma vitória da via socialista apontada 
pelo Conselho da Revolução depoês do 
esmagamento do golpe con­
tra-revoluclonàrio de 11 de Março. 
Sendo assim, estas eleições, além dos 
aspectos pedagógk:o e cfvieo de que se 
revestiram, constituem uma ratificação 
irrefuttivel das medidas an­
ti -monopolistas, fonte do poder 
socialista a implantar nos próximos 
anos em Portugal. 
O MFA, pelo Conselno da Revolução 
- órgão supremo da Naçlo - pode, 
portanto, continuar a desempenhar a 
.ua função de orientar o motor da vida 
polltica: agora com o preciolo aval que 
lhe deu o Povo portuguk ao votar 
rMCiçamente na via socialista. 
i;: tranquilizador verificar que os par­
tidos de raiz socialista somam, no seu 
conjunto, mais de 56% dos votos obti­
doo. 
As amplas nacionalizações efectuadas 
nos sectores prioritàrios da economia, 
que entregam ao Estado possibilidades 
de intervençlo de incalculàvel valor, 
podem mais facilmente ·ser realizados 
,... pràtic.a, uma vez qoe os partidos de 

base socialista conseguiram amplo 
apoio das massas populares. 

Para tanto é urgente que entre as 
forças verdadeiramente de esquerda se 
estabeleça uma plataforma de acção 
qua lhes permita vencer as discórdias 
alimentadas durante a campanha elei­
toral . Sem um pacto que defina priori­
dades e que una essas forças naquilo 
que é fundamental para o caminho 
apontado pelo Conselno da Revolução 
nlo hti viabilidade de levar a bom termo 
a finalidade proposta. 

i;: urgente que o Povo português se 
convença que 16 muita organização, 
disciplina e trabalho 6rduo se pode 
vencer a batalha da produção, 
essencial para a noua Revolução. Para 
esta tarefa exige-se qve a aliança MFA 
- partidos da caràcter Socialista seja 
cada vez mais sólida e operativa. 

N!io nos deixemos iludir com fàtuos 
triunfalismos: o inimigo espreita todas 
as nossas divergências e fraquezas e 
não tardar6 em voltar ao ataque. O 
fascismo e o alto capitalismo man· 
têm-se ainda em muitas das nossas 
estruturas, pelo que seria pueril supor 
que Port~gal iria entrar calmamente no 
socialismo. 

Temos de continuar a inventar e a 
aplicar a no ... revoluçto. 

Se soubermos resistir a pressões e 
chantagens externas e se soubermos 
fortalecer os laços entre o Movimento 
das Forças Armadas e os partidos 
autenticamente socialistas, por de­
finição interessados na via re­
voluclonària, a construçlo de um 
Portugal democràtk:o e socialista estã 
plenamente ao alcance do nosso Povo. 

PELO SOCIALISMO UNIDOS NA DEFESA DA REVOLUÇÃO 

(Cont. da "'g, 1) 

Portugal estão contra ela, ao lado do 
Povo. Urge portanto dividir as Forças 

Armadas para as eliminar e assim 
asfixiar a Revolução Portuguesa. 
Mas quem ataca o MFA? Num 
momento em que a luta é contra um 
inimigo bem definido, o capitel, seria de 
esperar que fossem as forças pollticas a 
ele enfeudadas o seu mais encarniçado 
adveraàrio. No entanto forças pollticas 
que se dizem anti-fascistas e cujo papel 
dinamizador potencial não se contes!&, 
conduzem no campo ideológk:o uma 
altice corrosiva em que a própria 
negatividade ressalta ao apontarem a 
suposta negatividade do que fazem os 
ou1ros. O sectarismo conduz por vezes 
a forma da auto-contempiaçlo estéril e 
passiva, condenando de igual modo o 
que se faz e quanto não se faz . Abre-se 
portanto o campo às lutas abstratas, 
académicas que em vez de alcançarem 
o povo, o tornam insenslvel, des· 
viando-o de tarefas poUticas concretas. 
Pareceria ser portanto uma mani­
fes1ação de inteligência polltica apoiar 
o MFA, na conquista de medidas que 
sem a vontade revolucionària do povo, 
não conseguiria rapidamente 

militante com os mesmos objectivos, 
em vez de elemento fracturante. 
A não ser que se pense posslvel a 
alguma força poHtlca sobreviver ao 
primeiro golpe da reacção com as 
forças armadas desagregadas. 

Uma clara an61ise da realidade por­
tuguesa, mostrarà que as trans­
formações conseguidas, apesar dos 
erros cometidos, nlo seriam passiveis 
por uma via diferente da que se vem 
seguindo, sem que isso não corres­
ponda a um recuo no processo re­
volucionário. 

Ap6s a indicação dada pelas eleições 
que o povo português quer caminhar 
com a Revolução, criaram-se as condi­
ções para que se distingam as forças 
pollticas que querem atingir o 
socialismo das que pretendem outras 
vias para o futuro portuguh. A luta 
pelo socialismo exige formações e.ape­
ies de mobilizar amplas camadas 
sociais. Não é portanto exclusivo da 
vanguarda proletària o objectivo 
socialista, e nessas amplas formações 
as diferentes tendências devem 
conservar o seu caracter próprio, 
agrupando-se os partidos e forças poll­
ticas numa frente unitària. 

Não e111ste um modelo de socialismo 
que possa considerar-se padrão. As 
vias e formas de socialismo mudarão 
de acordo com as realidades culturais, 
económicas, po11tk:as e históricas de 
cada pais. 
Estamos no umbral do socialismo no . 
final de uma etapa e no começo de 
outra, numa situaçlo delicada, um 
pouco fluida, que pode caracterizar-se 
pela alternativa de tentativas de golpes 
contra·revolucionàrios e abertura de 
brechas pela tensão social. 
Partidos que se dizem socialistas nlo 
poderão tomar atitudes amblguas que 
lhes trarão a desconfiança, a con­
testação e eventual perda da sua base 
social. 
Quanto aos outros, a cons· 
ciencializaçlo progressiva do povo 
portuguls na marcha para o 
socialismo, originarà a diluição e 
desmoronamento das suas bases 
sociais, e a sua ir. amediàvel viragem 
para a oposição donde serão banidos 
pela din6mica deste processo histórico. 
i;: tempo, para as forças polltk:as verda­
deiramflflte progressistas afinarem a 
sua pontaria, apontando para o inimigo 
comum, o fasci&m0 e unidas al­
cançarem o objectivo fundamental da 
Revoluçlo - o socialismo. 

ALGUNS ESCLARECIMENTOS 
SOBRE O RELATÓRIO DO "11 DE MARÇO" 

(Cont. d• "'g. 2) 

possivel mas não se esquecendo 
nunca que tem responsablltdades 
peranie lodo o povo português, tem 
responsabilidades perante o próprio 
Conselho da .Revolução e 1es 
ponsabchdades perante a sua p10pria 
consciência 

Perg . - Portanto pode acontecer Que 
alguns indivíduos que figuram na 
hsta de 1mphcados deixem de fazei 
pane delaJ 

Resp. - Adm111mos que sim, como eu 
Jâ referi . A Comissão de lnQuêfl!O 
trabalha sob o ponto de vista 1éc 
nico, oortanto a1u1za o Qrau de in 

tervemênoa. ou melhor, determina 
qual lo1 a mtervemênc1a dos diversos 
1n<11víduos que estão 1mphcados. e 
neste caso mantêm o termo 1m­
pl1cado como estâ no anexo, e 
depois serâ o mbunal que os 1ulgarâ 

A Comissão sente que põderà haver 
indivíduos que estão aQu1 men­
aonados que. quando for feito o 1u1-
zo de valor. o JUizo do seu com· 
portamento, que venham até a ser 
absolvidos O que é cer10 é que 
perante uma Comissão que estâ a 
trabalhar de uma forma técrnca, 
quando se põe o p1oblema que a 
guarnição de um avião traz pâra­
quedistas que vem armados para 

Lisboa para virem cercar o RALl, 
pois à Comissão põe se este pro­
blema - veio ou não veio o 1n­
dividuoJ Veio! Ele veio em mems. viu 
gente armada. viu o desenrolai de 
uma operaçAo Mas não tomou uma 
posição para obstar essa situação 

Claro que terà a sua 1ust1flcaçào; oo 
não sabia o que se estava a 
processar, ou porque sabia e estava 
aderente, ou enl1m, terão outras 
1ust1f1cações Não compete à 
Comissão de lnquénto fazer 1u1zos de 
valor A Comissão de lnquémo 
compete lhe sim determinar se ele 
velO, e quanto posslvel, dete1m1nar 
1arnbém po1que razão é que ele velO 

A PLATAFORMA DE ACORDO 
CONSTITUCIONAL E AS ELEIÇOES 

(Cont. da "'9· 8) 
apenas os candidatos que tiverem obtido mais de 20% dos vo­
tos no primeiro escrutlnio. 

1...1 

3. CONSELHO DA REVOLUÇAO 

3.1 A constituição do Conselho da Revolução serâ a que se 
encon1ra definida na Lei cOnstitucional n. 0 5/75, de 14 de 
Março. 

3.1. 1 Qualquer alteração à composição do Conselho da Re­
volução só poderâ ser feita por legislação do próprio Conselho. 
de acordo com a deliberação da Assembleia do MFA. 

3.2 O Conselho da Revolução terâ por funções: 

a) Definir. dentro do espirita da Constituição, as necesstirias 
orientações programaticas da polltica interna e externa, e velar 
pelo seu cumprimento; 

bl Decidir, com força obrigatória geral. sobre a cons· 
t1tuc1onalidade das leis e outros diplomas legislativos, sem pre-
1ulzo da competência dos Tribunais para apreciar a 'sua in­
consti1ucionalidade formal ; 

e) Apreciar e sancionar os diplomas legislativos emanados da 
Assembleia ou do Governo quando respeitem às matérias 
segwntes: 

1 - Linhas gerais da poUtica económica, social e financeira. 
2 - Relações externas, em especial com os novos palses de 

expressão portuguesa e com os territórios ultramannos em que 
ainda se mantenha a administração portuguesa. 

3 - Exercício de liberdades e direitos fundamentais. 
4 - Organização da defesa nacional e definição dos deveres 

desta decorrentes. 
5 - Regulamentação de actJV1dade política, em especial, a 

relativa a actos ele1tora1s. 

dl Exercer a competência legislativa sobre matérias de in­
teresse nacional de resolução urgente, quando a Assembleia 
Legislativa ou o Governo o não puderem fazer; 

e) Vigiar pelo cumpnmento das leis ordinarias e apreciar os 
actos do Governo ou da Administração; 

f l Propor à Assembleia Legislativa alterações à Constituição 
em vigor; 

g) Exercer a competência legislativa em matéria militar, de­
vendo os respectivos diplomas, se envolverem aumento de 
despesas não comportave1s pelo orçamento aprovado, serem 
referendados pelo Primeiro-Ministro; 

h) Autorizar o Presidente da República a fazer a guerra, em 
caso de agressão efectiva ou eminente, e a fazer a paz; 

1) Pronunciar-se junto do Presidente da República sobre a 
escolha do Primeiro-Ministro e dos Ministros que devam ser da 
confiança do MFA; 

11 Deliberar sobre a dissolução da Assembleia Legislativa 
quando o considere necessârio à resolução de situações de 
impasse polltico; 

kl Autorizar o Presidente da República a declarar o Estado de 
sítio e pronunciar-se sobre todas as emergências graves para a 
vida da Nação; 

/J Pronunciar-se sobre a impossibilidade tisica, temporllria ou 
permanente do Presidente da República; 

m) Designar· em caso de morte ou impedimento do Presi ­
dente da República, quem desempenhara interinamente as suas 
funções. 

3.3 O Conselho da Revolução funcionara em regime de 
permanência, segundo regimento própno que elaborara 

1 ... 1 

E. DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

1 .. 1 

2. PONTOS PROGRAMATICOS A INCLUIR 
NA CONSTITUIÇAO 

Além das disposições que constituem a base deste acordo, a 
Constituição devera consagrar os principias do Programa do 
Movimento das Forças Armadas, as conquistas leg1tímamen1e 
obtidas ao longo do processo, bem como os desenvolvimentos 
ao Programa impostos pela dmãm1ca revolucionaria que, aberta 
e irreversivelmente empenhou o Pais na via original para um 
Soc1ahsmo Português. 
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TERCEIRO MUNDO 

CONFERENCIA INTERNACIONAL DOS TRABALHADORES 
DO PETRÓLEO E INDÚSTRIAS nuf MICAS 

"Apoiar actwameme os esforços do 
Povo PorrugufJs para instaurar U/'T/8 
verdàde1ra Democracia e os esforços 
dos Povos recemememe libertados 
dà Gumé Bissau. Angola e M o­
camb1que pela edd1cacão nacional ., 

!das Conclusões da Conlerênc1al 

Promovida pela União Geral dos Tra­
balhadores Argelinos e com 11 cola­
boração de numerosas organi:iações 
s1nd1ca1s de todo o mundo, teve luger 
em Argel nos d1es 27 a 29 de Março a 
Conferénc1a lnternac10nal dos Tra­
balhadOl'eS do Petróleo a das Indústrias 
Qufm1cas. 
Presentes numerosos delegados de 
pafses do Terce1ro Mundo (africanos, 
latino·amencanos a asi8t1cos), pafses 
esses desde sempre espoliados dos 
seus recursos naturais pelos grandes 
" trusu" internacionais, num total de 54 
delegações. 
Na confer(mc1a participou uma delega­
ção portuguesa, o que se reveste de 
especial interesse e significado dado o 
momento h1stónco que o nosso pais 
está a vivei. 
A delegacia ponuguesa manteve 
estreitos contactos com as várias 
representações presentes e pode 
constatar a solidariedade manifestada 
por todos em relação ao nosso pafs. 
No !mal da conferéncia, foram apro­
vados dOJs documentos, ambos por 
un,m1m1d<1de f)l!ld sua 1mportftncia na 
compreensào dos p,oblemas focados 
transcrevemos parte de um dos 
docurmmros: 

1 Os representantes das Ol'gani:iações 
nacionais. e 1nternac1onais que pa1-
11c1pam na Conferlncia Internacional 
dos Trabll1t1adores do Petróleo e da 
lndusfrnJ Ou/mica, 1eumdos em Argel 
de 21" 29 de Ma1ço de 1975, a convite 
da Federação Naê1onal dos Tra ­
balhadores do Petróleo, Gás e ln­
dust,,as Químicas da A1g"ia pa1a 
e11amm<1r o estado de luta çontra o 
· c11r1el do petróleo e os 1esu1tados 
deste exemplo no combate aos 
mecanismos de dominação cap1ta/lsta, 
adaptam, com base no documento 
apresentado pela F. N. T. P. G. e as 
Intervenções dos delegados, a p1esente 
1:mál1se da situação acrual no sector pe­
rrolifero e 1ndustnas petrolfferas, assim 
como a$ p!Opostas de acção e luta das 
organuações smd1ca1s e dos tra­
balhadores que actualmente sofrem a 
agressào dos monopólios e dos go­
vernos capitalistas, devido aos 
fracassos que estes sofreram nos 
últimos anos, e cujas consequências 
arrastam graves riscos panJ a situação 
de rodos os trabalhadores e para a pa:i 
mundial 
2. O que alguns chamaram "cnse do 
peuófeo " niio é, na 1ealtdade, senão 
um dos aspectos da CflSe actual do 
sis tema capitalista, cuja profundidade 
revelou os problemas do petróleo. 
Os p~oblemas do petróleo sào uma 
consequência directa da exploração 
cap1tallsta das n·que:ias ene1géticas, 
pelos monopólios petrolffe1os e pelo 
"cartel .. mrernac1onal. 
O "cartel .. do petróleo: 

aJ DespoJOu os pafses produtores de 
rique:ias sem nenhuma p1eocupaçio 
quanto ao futuro destes, sem nenhuma 
preocupação quanto ao desen ­
volwmento económico destes pafses a 
sem outra preocupação que não fosse 
o má1C1mo /uCfo; 
b ) Expol1ou as massas trabalhadoras 
dos países consumidores; 
c l lmp6s a estes pafses uma polftica 
energética que trava a utíli:iaçio e a 
procura de outras fontes de energia, o 
que condu:i1u a um desenvolvimento 
anárquico. 

3 Tal situação não podia, ev1-
den1emente , perpfltuar·se sem 
nenhuma reacção dos Povos dos 
países produtores, 1mpulS1onados pela 

crescente vontade de recuperar as suas 
r1quB:ias narurais e dete1minar, so­
beranamente, a sua utili:iaçio: nesta 
acção, depois das primeiras nacionali­
:iações, particula1mente na Llbia, 
A1gêli8 e fraque, a O. P E. P. 
/Orgam:iação dos Países Exportadores 
de Petróleo ) desempenhou um im-
portante papel. 
Reacções também dos palses pro­
dutores, que nio quflfem continuar a 
suporta! um crecente desequillbrio, 
p10du:i1do pela inflacção, entre os pre­
ços de petróleo bruto que vendiam e os 
produtos que importavam. 
ReacçéJes dos trabalhadorfls e das 
forças progressistas dos palsas 
consurmdores contra a hegemonia do 
" cartel .. e a sua intervenção em todos 
os sectores: económico, em particular 
nos sectores ene1gético e pe­
troqufmico, social e polltico. 
Estas reacções contra a espoliaçiio do 
"canel" petrolffefO levaram, além dis­
so, ã unidade de critérios fim muitas 
ocasiões, em particular na 1esolução 
adaptada pela Comisslo de Petróleo da 
O. 1. T. em 1972. Nesta rasolução, to­
das as organi:iaçt5es sindicais 
representadas p1onuncia1am-se fa­
voravelmente quanto á nacionali:iaçiio. 
4. Este recuo da hegemonia do 
"cartel" petrolffero fe:i-se sobre a base 
da modificação da 1elaçio de forças, 
devido á existlncia e ao desen­
volvimento do socialismo no mundo. 
Os palses socialistas a todas as forças 
de p10gu1sso no mundo, desem­
penha1am um imponente papel, 
particularmente ao apoiar e ajudai a li­
bertação política e BConómica dos po­
vos. 
5. A nefasta acçio das sociedades 
multinacionais, evidenciada no caso 
part1cula1 do petróleo, é a mesma 
quanto Bs restantes matérias-primas e 
quanto às restantes sociedadfls 
multinacionais. Com as d1amáticas 
consequências que provoca, põe a 
necessidade de acabar com o sistBma 
de apropriação e exploração do capi­
talismo em crise. 
Po1 um fado, nos países do TerceifO 
Mundo, a situação dos Povos ag1a­
va-se com a apafiçio da fome que piie 
em 1elevo a necassidade dum 
desenvolvimento não capitalista da 
ag,,cultura e das actividades industriais 
com ela !e/acionada. 
Por outro lado, nos palses capitalistas· 
desenvolvidos, a situaçiio dos t1a­
balhadores piora, com a diminuição do 
seu poder de compra, o desemprego, e 
o menospre:io das suas libe1dades. 
6. É natu1al que tal situaçiJo, que pde 
fOl'çosamente o problema das trocas 
internacionais sobre bases npvas, pio· 
voque tomadas de posição dos go­
vernos e a busca de soluções nas 
01gani:iações internacionais . As 
organi:i11ções sindicais dos rra~ 

balhadores por sua ve:i, devem es­
forçar-se pa1a encont1a1 medidas que 
possam fa:ier prevalecflf através de 
acção con1unta. 
Representando os interesses da classe 
operária, movidos pela vontade de 
promover o progresso social e 
agrupando os trabalhadores, que não 
tlm interesses opostos qualquer que 
se1a o seu pais ou o SIS tema económico 
e social em que vivem, elas são as mais 
indicadas para prop6r as melhores 
soluções 
7. As organi:iações sindicais 1eunidas 
na Conferência de Argel, consideram 
que devem: 

- Denunciar as g1aves ameaças de 
caracrer económico e militar proferidas 
pelo governo norte-americano contia 
os palses p1odutores de petróleo; 
- Denunciar o nefasto papel das 
sociedades petrollferas nos seus 
própfios países e em todo o mundo e 
comprometei-se a actuar soli­
dariamente contra todas as agressões 
tendentes a p6r em causa ou a 1edu:iir a 
soberania dos palses produtores sobre 
os seus recursos naturais; 
- Protestar contra a campanha de 
falsidades e mentlfas que atfibui as di-

ficuldades dos pa!ses consumidores às 
legitimas medidas tomadas pelos 
palses p10duto1es, mito que tem por 
objectibo escamote11r a res~ 

ponsabilidade dos monopólios na 
actual situaçiJo; 

- Fa:ier conhectn os lucros efectivos 
das sociedades peuolffe1as e, portanto, 
todas as possibilidades que tlm de sa­
tisfa:ier as reivindicações BConómicas a 
sociais dos trabalhadores bem como 
actuaf fifmemente pa1a que estas se­
jam satisfeitas: 

- Impedir que as soclfKfadas pe­
tfOlíferas desenvolvam as suas ac-
t1vidades 
económicos, particula1mente no sector 
energético e perroqulmico que tém 
como objactivo impor a sua 
hegemonia; 

- Lutar pela nacionali:iaçio das ac­
t1vidades ligadas ao petróleo, desde a 
pesquisa até á distfibuição e pela total 
elimmaçio das sociedades petrolfferas 
multinacionais. Esta acção deve es­
tender·se também a causa da extinção 
da dom1naçiio do "cartel" nos sectores 
energético e petroqulmico. A 
nacionalíZaçio é o único caminho para 
o desenvolvimento e o progresso social 
nos países produto1es, através da ut11i­
:iaçio no seu próprio teaitório do pe­
tróleo como matéria báSl·ca para a 
industrialização. 
A nacionali:iaçio democrática é a única 
via de desenvolvimento e progresso 
nos palses capitalistas desenvolvidos e 
é também um meio de assegurar a sua 
independência económica em con­
formidade com o interesse dos tra ­
balhadores; 
- EJCigir que se estabeleçam !e/ações 
entre os Estados em p(J de igualdade, 
de forma a que se possam 1eali:iar 
tfOcas come1ciais sobre bases justas, 
de matéflas-primas por um lado, e de 
tecnologia e produtos manufacturados, 
incluindo os p1odutos alimentares pelo 
outro, com o ob1ectivo de satisfa:ie1 as 
nBCessidades das massas populares; 
trabalhai pa1a que acabe a supremacia 
do dóla1 e a anarquia do sistema mone­
tário internacional, com o fim de 
fomentai ao máJCimo a industriali:iação 
dos pafses em vias de desen­
volvimento; 
- Lutar pelo estabelBCimento de uma 
Nova Ordem Económica internacional 
em p1oveito dos trabalhadores e dos 
Povos; 
- Denunciar a constituição e as ac­
tuações da Ag~ncia Internacional de 
Energia, submetida aos inte1esses do 
imperialismo norte-ameficano e, 110 
mesmo tempo, apoiar as justas 
decisões da Reunião dos Soberanos e 
Chefes de Estado da O. P. E. P. cele­
brada em Março em A1gel; 
- Actua1 junto dos governos pela 
aplicação efectiva e rápida do 
programa de acção aprovado no SeJCto 
Perlodo EJCtraordinânO de Sessões das 
Nações Unidas, que foi convocado por 
iniciativa do Presidente Houari Boume­
diéne; 
- EJCpressar a sua solídafiedade activa 
aos trabalhadores e aos povos que 
lutam por estes objectivos e que. de 
v1do a isso. enfrentam as manobras das 
soc1t1dades do ··carret ~ aa$ </<.Jl!I ilS 
apoiam; 
- Apelar a todos os sindicatos e to· 
dos os trabalhadores de todas as pro­
fissões bem como a todas as forças 
progressistas para que se unam na luta 
contra os monopólios. 

8. Nilo sendo o problema do petróleo 
seniJo um aspecto particular do p10-
blema mais geral das matéfias-primas, 
os participantes saúdam a iniciativa 
relativa 8 próxima celebração de uma 
Confe1lncia Sindical Mundial sobre 
matérias-primas a o desenvolvimento 
Chamam todas as organi:iações de to­
das as filiações e de todos os palses 
para que nela participem. 
Consideram que os trabalhos que reali· 
:iaram podem constituir uma con­
uibuiçio pa1a 11 dita Conferlncia. 

A PLATAFORMA DE ACORDO 
CONSTITUCIONAL E AS ELEIÇOES 

E importante termos presente que as eleiç6es n#o foram mais 

que um "degrau" no processo revolucionário em curso, 

processo esse que continua e cranscende actos eleitorais. 
Como foi afirmado por descacados elementos do MFA e dos 

principais partidos polfticos, o resultado eleitoral traduz, o apoio 
do Povo Português à via socialista preconizada pelo MFA. 

E do conhecimento público (Boletim n. º 14), a assinatura de 
uma plataforma de acordo constitucional entre vádos partidos 

(CDS; FSP; MDP; PCP; PPD; PSJ e o MFA. 
Recordamos neste perfodo pós-eleitoral, os principais pontos da 

plataforma de acordo, que servirão de pano de fundo à ac­

tividade da Assembleia Constituinte: 

1... 1 

B. OBJECTIVOS DA PLATAFORMA 

1. Pretende-se estabelecer uma plataforma polftica comum, 
que possibilite a continuação da revolução polftica, económica e 
social iniciada em 25de Abril de 1974, dentro do pluralismo poli­
tico e da via socializante que permita levar a cabo, em liberdade, 
mas sem lutas partidárias estéreis e desagregadoras, um pro­
jecto comum de reconstrução nacional. 

2. Os termos da presente plataforma deverão integrar a 
futura Constituição Política a elaborar e aprovar pela Assembleia 
Constituinte . 

3. A presente plataforma será válida por um período designa­
do por Período de Transição, com duração que será fixada na 
nova Const1tu1ção entre três a cinco anos, e que terminará com 
uma revisão constitucional. 

C. ELEIÇÕES PARA A ASSEMBLEIA CONSTITUINTE, 
SEU FUNCIONAMENTO 

1. .. 1 

ELABORAÇAO E PROMULGAÇAO 
DA CONSTITUIÇAO POLITICA 

2. Durante os trabalhos de elaboração da futura Constituição 
Politica, será constitulda uma Comissão do MFA que, em cola­
boração com os partidos que as_sinem o presente acordo, 
acompanhará os trabalhos da Constituinte, de forma a lacilitar a 
cooperação entre os partidos e a impulsionar o andamento dos 
trabalhos, dentro do espirita do Programa do MFA e da presente 
plataforma. 

1... 1 
4. Até à entrada em funcionamento dos novos órgãos de so­

berania definidos na nova Constituição Polltica, manter-se-ão 
com as suas actuais funções o Conselho da Revolução, a 
Assembleia do MFA e o Governo Provisório. 

5. Tendo em conta que as próximas eleições se destinam 
unicamente à designação de uma Assembleia Constituinte, cuja 
missão exclusiva será elaborar e aprovar a Constituição, as 
eventuais alterações à composição do Governo Provisório, até à 
eleição da Assembleia Legislativa e à consequente formação do 
Governo, competirão somente· à iniciativa do Presidente da 
República, ouvido o Primeiro-Ministro e o Conselho da Re­
volução . 

6 Os partidos signatários desta plataforma comprometem-se 
a não pôr em causa a institucionalização do MFA. nos termos a 
segui· expostos, e a fazê-la incluir na nova Constituição jun-
1amente com os restantes pontos acordados neste documento. 

O ESTRUTURA FUTURA DOS ORGAOS DE PODER 
E SUAS A TRIBUIÇôES 

1.1 

2 PRESIDENTE DA REPUBLICA 

1. .. 1 

2.3 O presidente da RepUblica será eleito por um Colégio 
Eleitoral, para o efeito constitu ído pela Assembleia do MFA e 
Assembleia Legislativa . 

2.3.1 As candidaturas deverão ser subscritas por um mlnimo 
de 80 eleitores do Colégio. 

2.3.2 A eleição será feita por maioria absoluta à primeira volta 
ou por maioria simples à segunda, sendo a esta admitidos 

(Cont. ns p,g. 7J 
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